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Atos do Poder Executivo

LEI 1899/2017
 SÚMULA: "AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PROMOVER A
ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS CARACTERIZADOS COMO BENS PÚBLICOS
INSERVÍVEIS."
A Câmara Municipal de Matinhos, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal,
sanciono a seguinte Lei.
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a alienar, mediante
procedimento licitatório na modalidade de leilão público, por preço não inferior ao das
respectivas avaliações, os seguintes veículos automotores, caracterizados como bens
públicos inservíveis, bens considerados economicamente inviáveis para consertos e
manutenção e improdutivos para uso permanente no serviço público, além das sucatas
e veículos semidestruídos, inservíveis para atendimento das ações programáticas da
municipalidade.
Art. 2º Os veículos a serem leiloados serão aqueles constantes do Anexo I desta Lei e
que foram avaliados e especificados por Comissão Especial para Realização de Leilão
Público de Veículos, criada para tal finalidade.
Art. 3º Os procedimentos e critérios para a alienação dos bens caracterizados no
artigo anterior obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/1993, e constarão de
edital próprio a ser divulgado na forma e prazos legais.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Matinhos, 23 de agosto de 2017.
RUY HAUER REICHERT

Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 694/2017.
"APROVA O REGULAMENTO DA AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO DOS
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO, DO QUADRO DE
PESSOAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL DE MATINHOS, NOS TERMOS DO
ART. 9º DA LEI MUNICIPAL Nº1819/2016, DE 04 DE JANEIRO DE 2016."
O Prefeito Municipal de Matinhos, Estado do Paraná, RUY HAUER REICHERT, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X, do art. 71, da Lei Orgânica do
Município, e considerando o disposto no artigo 9º da Lei Municipal nº 1819/2016, de 04
de janeiro de 2016 e no artigo 6º da Emenda Constitucional nº15, de 04/06/98. Resolve
Regulamentar:
Art. 1º As normas da Avaliação Especial de Desempenho dos Profissionais da Educação
em Estágio Probatório, do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal de
Matinhos, que seguirão neste Decreto.
Art. 2º A Avaliação especial de desempenho de Estágio Probatório dos profissionais da
Educação do quadro de pessoal do Magistério Público Municipal de Matinhos tem
como objetivo atender as exigências previstas no ordenamento jurídico, planejar,
acompanhar e aprimorar o processo de avaliação.
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art.3º O coordenador educacional, o professor, o educador infantil e o pessoal
especialista em educação, nomeado para o respectivo cargo de provimento efetivo, ao
entrar em exercício, ficará sujeito a um período ininterrupto de estágio probatório de
três anos, sendo submetido à avaliação nos termos deste Decreto, com o objetivo de
apurar os requisitos necessários à sua estabilidade no cargo, bem como, o crescimento
profissional.
Parágrafo único: A aquisição de estabilidade no serviço público, de acordo com a Lei nº
1819/2016, artigo 9º, § 1º e § 2º está condicionada a:
I. efetivo exercício no cargo pelo interstício de 3 (três) anos;
II. obtenção de resultado final "apto" no formulário de avaliação de que trata o artigo 12,
deste decreto;
III. o processo de Avaliação Especial de Desempenho de Estágio Probatório se
desenvolverá no decorrer do período do estágio probatório.
Art. 4º O órgão de lotação deverá iniciar o processo de que trata o artigo anterior a partir
da data do recebimento do ofício enviado pelo Departamento de Recursos Humanos,
apresentando o servidor e comunicado o início da entrada em exercício no respectivo
cargo.
Art. 5º A Avaliação Especial de Desempenho de Estágio Probatório para o  coordenador
educacional, o professor, o educador infantil e o pessoal especialista em educação
em Estágio Probatório destina-se aos fins previstos no artigo 9º, § 1º e § 2º da Lei
Municipal nº 1819/2016 está condicionada, devendo ser registrada no sistema
informatizado no Departamento de Recursos Humanos, em instrumento próprio e
individual - Formulário de Avaliação Especial de Desempenho para Servidores em
Estágio Probatório.
Parágrafo único: A contagem do tempo de efetivo exercício iniciará na data da posse e
será realizada por intermédio de sistema informatizado.
Art. 6º A avaliação especial de desempenho de estágio probatório, de que trata o
presente Decreto, será efetuado conforme a Lei nº 1819/2016, no artigo 9º e  com base
nos seguintes requisitos:
I - Assiduidade;
II - Disciplina;
III - Criatividade;
IV - Eficiência;
V- Responsabilidade.
§ 1º Para a realização da avaliação de acordo com os requisitos descrito neste artigo,
deverão ser adotados as tabelas de indicadores e de referências constante nos Anexos
deste Decreto.
§ 2º Também deverão ser considerados na avaliação de desempenho do coordenador
educacional, o professor, o educador infantil e o pessoal especialista em educação no
estágio probatório, em função docente, nos termos do art. 13 da Lei Federal nº 9394/
96, os seguintes indicadores:
I - aprendizagem dos alunos e gestão da classe;
II - participação na elaboração, execução e avaliação da proposta pedagógica da
unidade escolar;
III - colaboração em atividades de articulação da unidade escolar com as famílias dos
alunos e a comunidade.
Art. 7º O Chefe do Poder Executivo designará uma Comissão Especial de Avaliação do
Estágio Probatório, de caráter permanente, composta, no mínimo, por 03 (três)
membros, todos servidores estáveis.
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§ 1º O Presidente representará a Comissão de Avaliação do Estágio Probatório,
Secretário e Membros.
§2º A Comissão de que trata esse artigo iniciará os trabalhos no prazo de 30 (trinta)
dias contados da entrada em efetivo exercício do servidor.
§ 3º A Comissão deverá requisitar à Direção da unidade de ensino de lotação do
servidor, informações sobre seu desempenho nos desenvolvimentos de suas
atividades.
§ 4º A Comissão poderá consultar outros servidores que se encontram na mesma
unidade de ensino de lotação para subsidiar seus relatórios.
§ 5º  A Comissão poderá solicitar avaliação pelos pais.
Parágrafo Único - Os membros da Comissão de Avaliação do Estágio Probatório
deverão ser substituídos por um membro suplente, quando se tratar de avaliação de
cônjugue, companheiro ou parentes consanguíneos ou a fim, em linha reta ou colateral,
até 3º grau, amigo íntimo ou inimigo capital.
Art. 8º Compete à Comissão Especial de Avaliação do Estágio Probatório analisar os
processos de avaliação, encaminhar relatório ao Secretário de Educação sobre a
confirmação ou exclusão do professor até no máximo quatro meses (120 dias) antes
do término do estágio probatório.
§ 1º A Comissão poderá contar com núcleo de apoio administrativo para melhor
desempenhar suas atribuições.
§ 2º Caso não considere o processo devidamente instruído, a Comissão poderá
efetuar ou requerer averiguação in loco.
§ 3º O processo de avaliação especial de desempenho, com base nos requisitos do
art. 1º, deverá processar-se de modo que a exoneração do coordenador educacional,
professor ou educador infantil e o pessoal especialista em educação, quando cabível,
possa ser realizada antes de findo o período de estágio probatório mediante
instauração do competente processo administrativo.
§ 4º A prática de atos que infrinjam os requisitos de idoneidade moral e disciplina,
importará na suspensão automática do período de estágio probatório e, uma vez
concluído pela sua improcedência, o prazo de suspensão será considerado de nenhum
efeito.
§ 5º O coordenador educacional, o professor, o educador infantil e o pessoal especialista
em educação não aprovado no estágio probatório poderá ser suspenso, observado o
disposto no art. 54 da Lei Municipal nº 1819/2016.
§ 6º O prazo para o cumprimento do estágio probatório é improrrogável, não podendo
ser suspenso excetuadas as hipóteses previstas no Art. 31 deste decreto, retomando
a contagem com o retorno à atividade profissional do licenciado.
DAS AVALIAÇÕES
Art. 9º O processo de avaliação especial de desempenho do coordenador educacional,
do professor, do educador infantil e o pessoal especialista em educação em estágio
probatório poderão ser realizados pelos seguintes atores envolvidos.
I - chefia imediata, ( diretor, coordenação educacional, professor efetivo);
II - profissional administrativo e/ou outro efetivo, do local o qual o profissional da
educação esteja atuando;
III - pais de alunos, da qual o profissional da educação esteja atuando;
IV - a Comissão Central de Avaliação.
Art. 10 A avaliação do coordenador educacional, professor e educador infantil e o
pessoal especialista em educação em estágio probatório será realizada na unidade
Escolar pelo Comitê de Avaliação da Unidade Escolar - CAUE, constituído do Diretor,
um professor e o Coordenador Educacional da Unidade de Ensino, ficando a
presidência do Comitê ao Diretor da Unidade Escolar.
§ 1º Não existindo na Unidade Escolar professores desses níveis, deve-se eleger
professor e persistindo a carência deverá ser designado um professor pela Comissão
Especial de Avaliação do Estágio Probatório.
§ 2º O Professor Coordenador, no caso da Unidade possuir mais de um, e o professor
estável serão escolhidos por seus pares, por escrutínio direto, e terá mandato de 03
(três) anos, vedada a recondução, salvo naquelas Unidades que não contam com
número suficiente de professores para renovação do Comitê, conforme disposto no
"caput" deste artigo.
§ 3º No caso de nenhum Professor Coordenador ser estável, será feita a indicação de
um professor estável para integrar o Comitê.
§ 4º Em caso da desistência de membros do Comitê, a renúncia deverá ser entregue
ao Presidente que deverá promover outro processo eleitoral de escolha.
Art. 11 São atribuições da Comissão de Avaliação de Desempenho de Estágio
Probatório e do Comitê de Avaliação da Unidade Escolar - CAUE no acompanhamento
do professor em estágio probatório:
I - subsidiar e assessorar o professor em estágio probatório nos assuntos atinentes

à sua área de atuação, sugerindo, inclusive, medidas a serem adotadas para sua
adaptação e melhor desempenho;
II - registrar sistematicamente todas as ocorrências relativas à conduta funcional do
professor;
III - proceder às avaliações mensais, condensadas semestralmente, registrando em
relatório objetivo seu parecer, apto ou inapto, que será encaminhado à SMEEC;
IV - assistir, no mínimo, a uma aula ou a um projeto aplicado a cada avaliação a ser
realizada do profissional docente avaliado, durante o período do estágio probatório.
Art. 12 A avaliação do profissional docente em estágio probatório pela Comissão de
Avaliação será subsidiada por avaliações de representantes dos alunos e
coordenadores que não façam parte da Comissão.
Art. 13 O Comitê de Avaliação da Unidade Escolar - CAUE deverá registrar no final de
cada semestre avaliado, os seguintes documentos:
I - Ficha I - Avaliação do Professor Coordenador, ao qual o profissional da educação em
estágio probatório está submetido;
II - Ficha II - Avaliação do representante dos alunos das salas, onde o profissional em
estágio atua;
III - Ficha III - Cópias das fichas mensais de ponto, dos diários e planos de aula ( Essa
ficha serve de referência para a avaliação das fichas I e II);
IV- Ficha IV - Relatório da Comissão, com parecer, apto ou inapto, relativa ao semestre
avaliado das Fichas I e II;
V- Ficha V- Parecer Conclusivo do Estágio Probatório;
VI - cópias do documento de posse e da certidão da Unidade Escolar assinada pelo
Diretor sobre a data de início do exercício da função docente no cargo de Professor;
VII - outros documentos que forem solicitados pela Comissão Central de Avaliação.
Art. 14 A avaliação do estágio probatório na Unidade Escolar será finalizada com parecer
conclusivo (Ficha V), encaminhado à Comissão Central, sobre a aptidão ou não do
professor para o cargo, da seguinte forma:
I - pela inaptidão do coordenador educacional, do professor ou educador infantil para
o cargo, após dois relatórios consecutivos com parecer inapto;
II - caso não ocorram dois relatórios consecutivos com parecer inapto, o Comitê de
Avaliação da Unidade Escolar - CAUE deverá encaminhar parecer conclusivo sobre a
aptidão ou não do coordenador educacional, do professor ou educador infantil e o
pessoal especialista em educação para o cargo, com base nos relatórios semestrais,
no final do penúltimo semestre do período de estágio.
Art. 15 A SMEEC será responsável pelo controle e cumprimento dos prazos atribuídos
pelo presente regulamento às Unidades Escolares e a Comissão Central de Avaliação
do Estágio Probatório.
§ 1º O Supervisor Técnico - Pedagógico da SMEEC responsável por orientar as Unidades
Escolares, deverá: monitorar, receber e sanear os processos de avaliação e encaminhá-
los à Comissão Central de Avaliação do Estágio Probatório, até dez dias após o término
de cada avaliação realizada.
§ 2º No caso dos relatórios conclusivos, o CAUE deverá encaminhá-los à Comissão
Central de Avaliação do Estágio Probatório no prazo de dez dias úteis após o final do
semestre avaliado.
Art. 16 As Comissões de Avaliação especificadas, bem como todos os servidores
envolvidos nos processos de avaliações do estágio probatórios objeto deste
regulamento, são responsáveis pela veracidade das informações prestadas sobre o
estágio.
Art. 17 O profissional da educação submetido à avaliação especial de desempenho
deverá dar ciente, em toda a documentação referente à sua avaliação semestralmente.
Art. 18 No período de realização do Estágio Probatório do servidor, a comissão deverá
realizar seis avaliações parciais, na forma abaixo:

I. uma primeira avaliação, referente aos primeiros 6 meses do efetivo exercício no
cargo;
II. uma segunda avaliação, referente aos 12 meses do efetivo exercício no cargo;
III. uma terceira avaliação, referente aos 18 meses do efetivo exercício no cargo;
IV. uma quarta avaliação, referente aos 24 meses  do efetivo exercício no cargo;
V. uma quinta avaliação. referente aos 30 meses do efetivo exercício no cargo;
VI. uma sexta avaliação referente aos 36 meses do efetivo exercício no cargo, último
semestre do estagio probatório.
Parágrafo único: A aferida será realizada por intermédio da análise e avaliação dos
requisitos pré-estabelecidos, adotando os parâmetros previstos nos anexos desse
Decreto, para fins de estágio probatório na avaliação de cada fator, bem como, os
possíveis comportamentos do servidor aos quais se atribuirão notas numa escala de
1 (um) a 10 (dez).
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Art. 19 Se na primeira avaliação o servidor obtiver classificação inferior a média 7
(sete), será orientado sobre suas insuficiências funcionais, visando à melhoria do seu
desempenho.
I. A média mínima para fins de efetividade ao Servidor Público Municipal, coordenador
educacional, professor e educador infantil e o pessoal especialista em educação será
7 (sete), considerando a média das duas últimas avaliações;
II.  Considerado inapto ou verificada a prática de infração funcional (conforme artigo 54º
da Lei Municipal nº 1819/2016) o servidor em estágio probatório será exonerado do
Serviço Público Municipal.
Art. 20 O Comitê de Avaliação da Unidade Escolar - CAUE deverá, na última quinzena
de cada período avaliado, de que tratam os incisos I a V, do artigo nº18, deverá emitir
relatório sobre a avaliação parcial de desempenho do servidor, com base nas atividades
desenvolvidas no respectivo período.
§1º O relatório circunstanciado deverá:
I. ser redigido em papel timbrado;
II. conter data;
III. conter todos os fundamentos que determinaram as insuficiências funcionais e a
orientação, visando à melhoria do seu desempenho;
IV. indicar período de abrangência da avaliação, nome, cargo e matrícula bem como a
ciência do servidor avaliado;
V. informar, nome, matrícula, cargo e conter assinatura dos membros da Comissão
que realizaram a avaliação.
§ 2º Independentemente da avaliação parcial de que trata este artigo, a Comissão
deverá, a qualquer tempo, proceder à averiguação de informações ou denúncias
envolvendo o servidor em Estágio Probatório.
Art. 21 Os relatórios parciais serão submetidos à aprovação do Chefe do Poder Executivo
e integrarão os autos do processo de avaliação no decorrer do período de realização
do Estágio Probatório.
Art. 22 A qualquer momento durante o período do Estágio Probatório, mesmo tratando-
se de relatório parcial, a exoneração do servidor poderá ser sugerida pela Comissão
que o acompanha, por intermédio de relatório, que deverá ser submetido em regime
de urgência, ao Chefe do Poder Executivo, se aprovado, encaminhado ao Procurador
Geral, para a emissão de parecer que deverá subsidiar a decisão final do Chefe do
Poder Executivo, a qual será submetida para apreciação pelo Controlador Geral do
Município.
Parágrafo Único - No caso do relatório apresentado pela Comissão ser rejeitado pelo
Chefe do Poder Executivo, deverá ser submetido, em regime de urgência, ao Procurador
Geral, para a emissão de parecer que deverá subsidiar a revisão do Chefe do Poder
Executivo, a qual será submetida para apreciação pelo Controlador Geral do Município.
Após o processo de avaliação retornará a Comissão para dar continuidades aos
tramites do processo observados os prazos estabelecidos neste decreto.
Art. 23 A avaliação final de desempenho do servidor e todos os trâmites deverão estar
concluídos até o 36º (trigésimo sexto) mês, emitindo parecer qualitativo, recomendando,
de forma conclusiva, ao Chefe do Poder Executivo, sua aprovação ou reprovação a fim
de ser submetida à homologação.
Art. 24 A homologação pelo Chefe do Poder Executivo da decisão da Comissão,
aprovando ou reprovando o servidor em Estágio Probatório, será formalizada por
intermédio de portaria.
§ 1º Quando a decisão do Chefe do Poder Executivo for contrária à recomendação do
órgão colegiado competente, deverá estar fundamentada com a indicação dos fatos e
fundamentos jurídicos que a motivaram.
§ 2º O servidor não aprovado no Estágio Probatório será exonerado, ou, se estável,
reconduzido ao cargo anteriormente ocupado.
§ 3º A portaria de aprovação no Estágio Probatório terá seus efeitos convalidados ao
término do trigésimo sexto mês de efetivo exercício do servidor no respectivo cargo.
Art. 25 Concluídas as formalidades de que trata o artigo anterior, o processo referente
à avaliação do Estágio Probatório deverá:
I. no caso de aprovação, permanecer sob a responsabilidade da respectiva Comissão,
até que se complete o 36º (trigésimo sexto) mês de efetivo exercício no cargo pelo
servidor;
II. no caso de reprovação, ser encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos
para as providências pertinentes à emissão da portaria de exoneração.
Art. 26 No de caso de aprovação, e antes de findo o prazo a que se refere o inciso I do
artigo anterior, a Comissão poderá rever sua posição, com base em relatório e
devidamente justificado, encaminhando, em caráter de urgência, o respectivo processo
ao Chefe do Poder Executivo que será encaminhado ao Procurador Geral, para a
emissão de parecer que deverá subsidiar a decisão final do Chefe do Poder Executivo,

a qual será submetida para apreciação pelo Controlador Geral do Município, e, se for o
caso, emissão de nova portaria.
§1º Na hipótese de resultado final "inapto", a Comissão de Avaliação de Estágio
Probatório elaborará e anexará ao extrato do formulário um relatório circunstanciado
com as ocorrências motivadoras dessa conclusão.
 § 2º O relatório circunstanciado deverá:
I. ser redigido em papel timbrado;
II. conter data;
III. conter todos os fundamentos que determinaram o encaminhamento à exoneração
por requisito de avaliação;
IV. indicar período de abrangência da avaliação, nome, cargo e matrícula bem como a
ciência do servidor avaliado;
V. informar, nome, matrícula, cargo e conter assinatura dos membros da Comissão
que realizaram a avaliação.
Art. 27 O processo referente ao Estágio Probatório, uma vez concluído, deverá ser
arquivado no Departamento de Recursos Humanos.
DOS RECURSOS
Art. 28 No prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da ciência da decisão pelo
interessado, caberá recurso, com efeito devolutivo e suspensivo dirigido à autoridade
que proferiu a decisão.
§ 1º A autoridade de que trata o caput deste artigo poderá reconsiderar a sua decisão
no prazo de 30 (trinta) dias, caso contrário deverá encaminhar ao Procurador Geral,
para a emissão de parecer que deverá subsidiar a decisão final do Chefe do Poder
Executivo, a qual será submetida para apreciação do Controlador Geral do Município.
§ 2º O Procurador deverá manifestar-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
Art. 29 O Secretário da pasta deverá dar ciência ao interessado das decisões referentes
às avaliações parciais e finais, no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data da
respectiva decisão.
Art. 30 Para fins de acompanhamento dos prazos referentes às avaliações relativas ao
Estágio Probatório de que trata este decreto, deverá o Departamento de Recursos
Humanos informar à Comissão Especial sobre o início do exercício dos servidores
nos respectivos cargos e as datas previstas para a realização das respectivas avaliações
parciais e finais.
Parágrafo Único - Para a mesma finalidade prevista no caput deste artigo, deverá a
Comissão Especial proceder, até o último dia útil de cada mês, à remessa, aos
respectivos órgãos de lotação, de relação contendo os nomes dos servidores que
completarão, no mês subseqüente, o 32º (trigésimo segundo) mês de efetivo exercício.
Art. 31 A Comissão Especial deverá comunicar, ao Chefe do Poder Executivo, os nomes
dos servidores que não foram avaliados e nem submetidos à sua análise dentro dos
prazos estabelecidos neste Decreto devido à inércia do Chefe imediato.
Art. 32 O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Decreto implicará a
instauração de procedimento disciplinar por incursão dos responsáveis nas proibições.
Art. 33 O Estágio Probatório ficará suspenso durante as licenças, os afastamentos e
nos processos administrativos abaixo indicados:
a) licença para tratamento de saúde;
b) licença maternidade ou adoção;
c) serviço militar;
d) atividade política;
e) atividade que não aquela para qual o profissional foi aprovado no concurso;
f) licença sem vencimentos;
g) período em que estiver exercendo função de Cargo em Comissão;
h) processo administrativo de exoneração, objetivando a verificação do cumprimento
dos requisitos do Estágio Probatório;
i) processo de Sindicância e Disciplinar.
§ 1º O Estágio Probatório será retomado após o término da respectiva licença ou do
respectivo afastamento.
§ 2º Caberá a Comissão Especial de Estágio Probatório instaurar o processo
administrativo, garantido ao servidor direito as contraditórias e amplas defesa, sempre
que verificada, em qualquer fase do estágio probatório as seguintes situações:
I. Resultado da Avaliação Especial de Desempenho"inapto";
II. Prática de Infração Disciplinar prevista em lei;
§ 3º Ocorrendo o disposto no inciso II, do presente artigo as Comissões deverão
proceder ao encerramento antecipado da avaliação, bem como emitir relatório
circunstanciado, quando verificada a ocorrência de descumprimento dos deveres e
proibições funcionais do servidor.
§ 4º Após a conclusão do processo pela Comissão Especial de Estágio Probatório,
não ocorrendo à exoneração, o servidor será avaliado até o fechamento do período, em
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS
Estado do Paraná

DECRETO Nº 701/2017
Regulamenta a Lei n° 1646/2013 e revoga o
Decreto 568/2013 quanto à geração da Nota
Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), da
Declaração Eletrônica do ISSQN (DEISS),
em observação à Legislação Nacional e
Municipal, bem como em consonância com
o artigo 4º, da Lei 8.078, de 11 de setembro
de 1.990, conhecida como Código de Defesa
do Consumidor (CDC), e dá outras
providências.
Ruy Hauer Reichert, Prefeito Municipal de
Matinhos, Estado do Paraná, usando as
atribuições que lhe são conferidas pelos
incisos V e X, do art. 71, da Lei Orgânica
Municipal, considerando a Lei n° 1646/2013,
revoga o Decreto 568/2013, em observação
à Legislação Nacional e Municipal, bem como
em consonância com o artigo 4º da Lei 8.078,
de 11 de setembro de 1.990, conhecida
como Código de Defesa do Consumidor
(CDC),
DECRETA:
Art. 1o Fica, por este decreto, regulamentada
a geração da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica (NFS-e) e a Declaração Eletrônica
do ISSQN (DEISS), de existência
exclusivamente digital, que deverá ser
gerado, armazenado e apresentado
eletronicamente à Administração Tributária,
por meio do uso da rede mundial de
computadores (internet), tendo como objetivo
registrar as operações relativas à prestação
e contratação de serviços.
Parágrafo único.  A geração da NFS-e e a
Declaração Eletrônica do ISS somente se
dará através dos serviços informatizados
disponibilizados pelo município de Matinhos,
Estado do Paraná, através do endereço
eletrônico www.matinhos.pr.gov.br, sendo
vedada a utilização de outro meio não previsto
neste decreto.
TÍTULO I
Da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
CAPÍTULO 1
Dos Contribuintes Obrigados
Art. 2º  As pessoas físicas e jurídicas,
prestadoras de serviços, contribuintes do
ISSQN, ainda que optante pelo regime
previsto na lei complementar 123 de 14 de
dezembro de 2006, denominado Simples
Nacional, independente da incidência do ISS
sobre os serviços executados, inscritas no
Cadastro de Contribuintes do município de

Matinhos, Estado do Paraná, emitirão a Nota
Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e),
utilizando-se da rede mundial de
computadores (internet).
§1º Os contribuintes referidos no caput do
artigo são aqueles que prestam serviços
enquadrados nos subitens da lista de
serviços, tributáveis pelo Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN),
constantes na Lei Complementar nº 945/
2005.
§2º Os contribuintes que estejam emitindo
Nota Fiscal de Prestação de Serviços, em
talonários, do tipo fatura ou conjugadas,
ainda que de forma eletrônica, de qualquer
série, independente da forma do seu
preenchimento, em conformidade com a
Atividade Econômica de Prestação de
Serviços que exerçam, e com a Receita Bruta
Total auferida com a prestação de serviços,
passarão a gerar NFS-e em substituição ao
método utilizado anteriormente.
§3º A legislação e os manuais poderão ser
obtidos através de Download no portal do
Município na Internet.
Art. 3º Os contribuintes especificados no
artigo 2º, deverão optar pela geração da
NFS-e, independente da relação de
atividades econômicas que exerçam, da
receita bruta total auferida com a prestação
de serviços e do cronograma para o ingresso
previsto no capítulo 5 deste decreto.
CAPÍTULO 2
Dos Contribuintes Dispensados da
Obrigação
Art. 4º  Ficam dispensados da emissão da
NFS-e:
I - os concessionários de serviço público de
telefonia, energia elétrica, água, esgoto,
correios e cartórios;
II - os estabelecimentos bancários oficiais e
privados;
III - as cooperativas de crédito;
IV - Os contribuintes optantes pelo Regime
Tributário do Simples Nacional na
modalidade Microempreendedor Individual
(MEI), quando prestarem serviços para
pessoas físicas.
CAPÍTULO 3
Dos Demais Contribuintes
Art. 5º Os contribuintes não obrigado à
emissão de Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica (NFS-e), deverão continuar
emitindo os documentos fiscais e os
escriturando em conformidade com a
legislação tributária municipal.

formulário próprio e o resultado final será obtido por
intermédio da média ponderada de todas as avaliações
que perfaçam o período total de avaliação.
Art. 34 Ficam convalidados os atos praticados até a
publicação deste Decreto no Diário Oficial do Município
pelas comissões de acompanhamento, orientação e
avaliação, sob a égide das disposições insertas nas
Leis Municipal nº1819/2016.
§ 1º Os servidores que não tiveram a homologação de
sua efetividade no interstício de 03 (três) anos anteriores
a publicação deste Decreto terão seus relatórios de
avaliação e desempenho analisados pela Comissão
Especial que deverá ser submetido, em regime de
urgência, ao Chefe do Poder Executivo se aprovado,
encaminhado ao Procurador Geral, para a emissão de
parecer que deverá subsidiar a decisão final do Chefe
do Poder Executivo, a qual será submetida para
apreciação pelo Controlador Geraldo Município.
§ 2º No caso do relatório apresentado pela Comissão
ser rejeitado pelo Chefe do Poder Executivo, seguirá os
tramites dos artigos 22 e 27 deste Decreto.
Art. 35 Os casos omissos serão resolvidos pelo Chefe
do Poder Executivo, em conformidade com a legislação
em vigor.
Art. 36 Este Decreto se aplicará aos servidores do
Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal de
Matinhos, cujas normas que regulamentam a avaliação
de desempenho dos mesmos estão previstas na Lei nº
1819/2016.
Art. 37 Este Decreto entrará em vigor na data da sua
publicação no Diário Oficial do Município, revogando o
Decreto 178 de 01 de junho de 2012.

Matinhos, 04 de agosto de 2017.
RUY HAUER REICHERT

Prefeito Municipal de Matinhos
Paraná - BR
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CAPÍTULO 4
Seção 1
Da Liberação de Acesso da Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica (NFS-e)
Art. 6º A liberação de acesso ao sistema Nota
Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), os
contribuintes devem, exercer atividade(s) de
prestação de serviço descritas na Lista anexa
a Lei complementar n° 116/2003.
§1º Os contribuintes não obrigados ou
dispensados e que fizerem opção,
espontaneamente, pela geração da NFS-e,
deverão executar os procedimentos
administrativos necessários para o ingresso
no novo método, na forma da legislação
tributária municipal.
§2º A liberação de acesso ao sistema da
NFS-e, ainda que por opção do contribuinte,
estará sujeita a análise e autorização da
Autoridade Administrativa nos termos da
legislação tributária municipal.
Seção 2
Da Solicitação de Acesso ao Sistema e dos
Documentos Necessários para Análise
Art. 7º O acesso ao sistema de Nota Fiscal
de Serviços Eletrônica (NFS-e), para
geração de NFS-e, deve ser requerida
mediante o preenchimento da solicitação de
acesso ao sistema, disponível na internet, no
endereço www.matinhos.pr.gov.br.
Parágrafo único. Antes de efetuar a
solicitação de acesso, o contribuinte deve
estar devidamente inscrito no sistema
municipal.
CAPÍTULO 5
Do Cronograma para o Ingresso
Art. 8º O Novo sistema de Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica (NFS-e) estará disponível
a partir de 1 de setembro de 2017.
CAPÍTULO 6
Seção 1
Das Funcionalidades Disponíveis aos
Prestadores e Tomadores de Serviços
Art. 9º  O sistema de Nota Fiscal de Serviço
Eletrônica (NFS-e) contempla duas soluções:
§1º A solução on-line será disponibilizada no
site do município, contemplando as seguintes
funcionalidades:
I - geração de nota fiscal de serviço eletrônica,
sendo este um processo síncrono;
II - recepção e processamento de lote de
RPS, sendo este um processo assíncrono;
III - envio de lote de RPS síncrono;
IV - cancelamento de NFS-e, sendo este um
processo síncrono;
V - substituição de NFS-e, sendo este um

processo síncrono;
VI - emissão da carta de correção, sendo
este um processo síncrono;
VII - cancelamento da carta de correção,
sendo este um processo síncrono;
VIII - consulta de NFS-e por RPS, sendo este
um processo síncrono;
IX - consulta de lote de RPS, sendo este um
processo síncrono;
X - consulta de NFS-e dos serviços
executados, contratados ou intermediados,
sendo este processo síncrono;
XI - consulta por faixa de NFS-e, sendo este
um processo síncrono;
XII - consulta de empresas autorizadas a
emitir NFS-e, sendo este um processo
síncrono;
XIII - manifesto da NFS-e recebida pelo
tomador e/ou intermediário do serviço.
§2º A solução Web Service será
disponibilizada pelo município e permite
integrar os sistemas tecnológicos instalados
nas dependências dos prestadores e dos
tomadores de serviços com a solução citada
no §1º deste artigo.
§3º O acesso a solução citada no §2º se dará
por meio de certificado digital.
Seção 2
Da Geração da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica
Art. 10.  A geração da Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica (NFS-e), pelos
contribuintes obrigados, especificados no
capitulo 1, é indispensável em qualquer
prestação de serviços, sejam para pessoas
físicas ou pessoas jurídicas de direito privado
ou público, interno ou externo, ainda que não
haja incidência do ISS.
Parágrafo único. A geração a que se refere
o caput será feita no portal da NFS-e,
acessado pelo site do município ou via Web
Services disponibilizados na Internet através
do endereço www.matinhos.pr.gov.br.
Art. 11.  Os contribuintes obrigados,
especificados no capitulo 1 do título I deste
decreto, sempre que solicitados, deverão
emitir a nota fiscal com a descrição completa
dos serviços para fácil entendimento da
prestação.
Art. 12.  A identificação do tomador dos
serviços é obrigatória quando da emissão
da NFS e, salvo as exceções previstas na
legislação vigente.
Art. 13.  A Base de Cálculo do ISSQN
somente poderá ser reduzida nas situações
previstas na legislação tributária de

Matinhos, Estado do Paraná, nestas
situações o valor deduzido deverá ser
destacado no campo Dedução.
Art. 14.  A alíquota do ISSQN é definida pela
legislação municipal e pela legislação do
Simples Nacional e será permitida a sua
alteração quando o ISSQN for devido a outro
município e o prestador não for optante pelo
Simples Nacional.
Art. 15.  O Documento Auxiliar da Nota Fiscal
Eletrônica (DANFSE) deverá ser impressa
em via única e entregue ao tomador do
serviço, exceto quando a DANFSE, por
solicitação do tomador do serviço, for
encaminhada por e-mail, ainda que a NFS-e
tenha sido gerada a partir do Recibo
Provisório de Prestação de Serviço (RPS).
Art. 16.  Todos os serviços executados
deverão constar na NFS-e, não sendo
permitido o agrupamento dos itens e subitens
constantes em lei, em uma única NFS-e.
Art. 17.  Caso o ISSQN seja devido para mais
de um município o prestador do serviço
deverá emitir uma NFS-e para cada um dos
municípios.
Seção 3
Dos Serviços da Construção Civil
Art. 18.  Quando o serviço executado pelo
prestador referir-se a serviço de construção
civil, a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
(NFS-e) deverá ser gerada de acordo com a
obra.
§1º O contribuinte deve destacar no campo
Descrição, após discriminar todos os
detalhes relativos ao serviço executado, e
quando houver, deve destacar também o
número da nota fiscal de mercadorias, o
CPF/CNPJ e a Inscrição Estadual, do
contribuinte que emitiu a referida nota fiscal
de mercadoria, e o endereço completo onde
será utilizada as mercadorias.
§2º Não será permitido reaproveitar a nota
fiscal de mercadoria, ora destacada em uma
nota fiscal de serviços emitida, salvo nos
casos quando houver comprovação da
possibilidade da aplicação dos materiais em
mais de uma obra.
§3º A Administração Tributária utilizará as
coordenadas geográficas para localização
exata da obra, bem como para diferenciá-las
umas das outras, conforme legislação
municipal.
CAPÍTULO 7
Seção 1
Da Composição da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica
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Art. 19.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
(NFS-e) conterá:
I - o brasão do município;
II - informações do município;
III - nome da Secretaria responsável;
IV - número do telefone, o endereço do
município na Internet;
V - o termo "Nota Fiscal de Serviço Eletrônica
(NFS-e)".
VI - o número do processo quando a
exigibilidade do ISSQN estiver suspensa por
processo administrativo ou por decisão
judicial.
Art. 20.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
(NFS-e) não possuirá seriação e sim apenas
o tipo de documento "NFS-e".
Art. 21. Cada um dos contribuintes obrigados,
especificados no Capítulo 1 terão a
numeração da NFS-e iniciada pelo número
1, exceto nos casos quando for possível dar
continuidade na numeração utilizada
anteriormente a este decreto.
Parágrafo único. A numeração da NFS-e será
gerada pelo sistema, em ordem numérica
crescente e seqüencial, sendo específico
para cada contribuinte citado no Capítulo 1.
Art. 22.  O documento auxiliar da NFS-e,
conforme modelo disponibilizado pelo
sistema no ato da sua impressão deverá
conter, dentre outras, as seguintes
informações:
I - os dados cadastrais do contribuinte;
II - a data da execução do serviço, o número
e o código verificador da NFS-e;
III - o brasão do município e seus dados;
IV - a data da geração da NFS-e, a natureza
da operação e o município onde o ISS é
devido;
V - os dados cadastrais do contratante do
serviço:
a) CPF ou CNPJ, inscrição estadual,
quando possuir cadastro de contribuinte no
estado, e inscrição municipal, quando
possuir cadastro de contribuinte no
município;
b) nome ou razão social;
c) nome fantasia, quando for o caso;
d) endereço completo, bairro e CEP;
e) cidade;
f) estado;
g) telefone.
VI - intermediário do serviço, quando for o
caso;
VII - identificação do(s) serviço(s)
executado(s):
a) subitem constante na lista de serviços

da lei complementar nacional 116/2003 e sua
descrição;
b) descrição dos serviço(s) executado(s);
c) valor total;
d) alíquota aplicada sobre a base de
cálculo, ainda que o contribuinte seja optante
pelo Simples Nacional de acordo com a
legislação municipal ou do Simples Nacional;
e) valor do imposto;
f) e indicação de retenção na fonte, quando
for o caso.
VIII - base de cálculo e valor do ISS das notas
emitidas;
IX - base de cálculo e valor do ISS das notas
emitidas com retenção na fonte;
X - valor total do ISS;
XI - valor das deduções e/ou descontos
incondicionados;
XII - valor total da NFS-e e valor líquido da
NFS-e;
XIII - informações adicionais:
a) cadastro especifico do INSS (CEI) e
anotação de responsabilidade técnica (ART)
quando o serviço executado referir-se a
construção civil.
Parágrafo único.  Não será permitido
descrever vários serviços numa mesma NFS-
e, salvo quando se tratar do mesmo subitem.
Seção 2
Da Impressão da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica no Estabelecimento do Prestador
de Serviço
Art. 23.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
(NFS-e) poderá ser impressa pelo sistema de
gestão instalado nas dependências do
estabelecimento do prestador, a partir do
arquivo XML (Extensible Markup Language)
gerado após emissão da Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica (NFS-e) pelo sistema
NFS-e disponibilizado pela Prefeitura,
devendo o prestador:
§1º Utilizar, na integra, o modelo da NFS-e
vigente disponível no sistema NFS-e instalado
nas dependências da Prefeitura, sendo
opcional o uso do código de barras.
§2º Imprimir todas as informações contidas
no arquivo XML nos espaços reservados,
conforme modelo citado no §1º, deste artigo,
principalmente o número da NFS-e, o código
verificador gerado pelo sistema NFS-e da
Prefeitura e as demais informações.
§3º Solicitar à Prefeitura aprovação do modelo
ora desenvolvido no sistema de gestão,
instalado nas dependências do
estabelecimento do prestador, mediante
processo administrativo, aguardando

respostas oficiais da Prefeitura para utilizar
o modelo.
§4º Atualizar periodicamente o modelo ora
utilizado no sistema de gestão, instalado nas
dependências do estabelecimento do
prestador, em consonância com o modelo
disponibilizado pelo sistema NFS-e da
Prefeitura, e neste caso, submeter a nova
aprovação à Prefeitura, conforme §3º, deste
artigo.
§5º Imprimir ao final do documento, no espaço
destinado ao prestador e no espaço
destinado ao tomador a expressão
"DOCUMENTO IMPRESSO PELO SISTEMA
DE GESTÃO INSTALADO NAS
DEPENDÊNCIAS DO ESTABELECIMENTO
DO PRESTADOR".
CAPÍTULO 8
Do Cancelamento da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica
Art. 24.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
(NFS-e) poderá ser cancelada pelo emitente
através do Sistema Eletrônico de Emissão
de Notas Fiscais de Serviços Eletrônica, até
o 7º dia do mês subseqüente a emissão. Após
este prazo somente por meio de Processo
Administrativo.
Parágrafo único. No processo administrativo,
citado no caput deste artigo, deverá constar:
I - documento com foto do prestador do
serviço e/ou do solicitante; o original e cópia
de cada um deles;
II - requerimento assinado pelo prestador do
serviço e/ou pelo solicitante detalhando o
motivo pela qual o cancelamento está sendo
solicitado;
III - documento com foto do representante legal
do prestador do serviço; o original e cópia
de cada um deles;
IV - indicação do número da NFS-e a ser
cancelada.
V - o contrato social ou documento que
identifique o representante legal;
VI - no caso de descumprimento de um dos
incisos supracitados, neste parágrafo, o
pedido poderá ser indeferido.
Art. 25.  No pedido do cancelamento da NFS-
e ou da NFS-e Avulsa, o prestador deverá
providenciar o manifesto do tomador e/ou do
intermediário, nos termos do capítulo 14, o
qual deverá ser registrado no sistema NFS-
e.
CAPÍTULO 9
Da Substituição da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica
Art. 26.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
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(NFS-e) poderá ser substituída pelo emitente
até o 7º dia do mês subsequente a emissão.
Parágrafo único.  Após o período citado no
caput do artigo, a NFS-e deverá ser
cancelada, nos termos do capítulo 8, e uma
nova NFS-e deverá ser emitida.
Art. 27. Quando se tratar de Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica (NFS-e) substitutiva,
deverá constar o número da NFS-e
substituída.
CAPÍTULO 10
Do Recibo Provisório de Prestação de
Serviços
Art. 28. No caso de eventual impedimento da
geração da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica (NFS-e), pelos contribuintes
obrigados, especificados no capitulo 1, este
deverá emitir, em caráter provisório, um
Recibo Provisório de Prestação de Serviços
(RPS), conforme modelo descrito no anexo I
deste decreto, que deverá ser substituído pela
geração de uma NFS-e, estabelecido pela
legislação.
Art. 29.  O RPS deverá conter as seguintes
informações:
I - número, data da emissão do RPS e data
do serviço;
II - natureza da operação;
III - dados cadastrais e endereço completo do
prestador do serviço;
IV - dados cadastrais e endereço completo
do tomador do serviço;
V - estado e município onde o serviço foi
executado;
VI - subitem da lista de serviços, na forma da
legislação, descrição do serviço executado,
preço unitário, valor total valor da dedução,
valor do desconto incondicionado e indicação
de retenção na fonte do ISS;
VII - destaque dos valores do PIS, da COFINS,
da contribuição do INSS, do imposto de
renda, da CSLL, outras retenções não
especificadas e desconto condicionado;
VIII - cadastro específico do INSS (CEI) e
anotação de responsabilidade técnica (ART),
quando for o caso;
Art. 30.  O RPS seguirá o modelo descrito no
Anexo I e deverá ser previamente autorizado
pela Administração Tributária, mediante
solicitação do contribuinte em processo
administrativo.
§1º O documento previsto no caput será
impresso tipograficamente, em modelo de
talonário ou formulário contínuo, devendo ser
preenchido manualmente ou pelo sistema de
gestão administrativa, instalado nas

dependências do prestador, ambos conterão
todas as informações necessárias à
conversão do documento em NFS-e,
devendo ser emitido em 2 vias, sendo a 1ª
via destinada ao tomador dos serviços e a 2ª
via arquivada pelo contribuinte e ficará à
disposição da Administração Tributária.
§2º Deverão ser impressas tipograficamente
as informações do prestador do serviço e o
número do recibo de acordo com a
seqüência autorizada pela Administração
Tributária.
§3º É facultativo a impressão do RPS, aos
prestadores que optarem pelo envio dos
dados necessários à geração da NFS-e ao
sistema da NFS-e através de arquivo XML
(Extensible Markup Language) por intermédio
do Portal do município na Internet ou WEB
SERVICE, desde que o envio dos dados em
arquivo XML respeite o prazo previsto no
artigo 33.
§4º Na hipótese do §3º, do artigo 30, deverá
constar o número do RPS no arquivo XML,
em conformidade com a seqüência
autorizada pela Administração Tributária em
processo administrativo.
Art. 31.  O RPS deve ser emitido com a data
efetiva da prestação dos serviços.
CAPÍTULO 11
Da Geração da Nota Fiscal Eletrônica de
Serviços a partir do Recibo Provisório de
Prestação de Serviços
Art. 32. A geração da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica (NFS-e) a partir do Recibo
Provisório de Prestação de Serviços (RPS).
§1º Dar-se-á mediante a geração da NFS-e
na Internet, no endereço
www.matinhos.pr.gov.br, indicando ao sistema
de NFS-e o número e a série do RPS, e os
demais dados necessários à geração da
NFS-e;
§2º Dar-se-á, alternativamente, com o envio
de arquivo contendo lotes de RPS à NFS-e,
disponível na Internet, no endereço
www.matinhos.pr.gov.br;
§3º Cada RPS gerará uma NFS-e.
Art. 33. O prazo para a substituição do RPS
por NFS-e dar-se-á em até 5 (cinco) dias úteis
contados da data da prestação do serviço,
não podendo ultrapassar o dia do vencimento
do imposto no mês subseqüente ao da sua
prestação.
Seção 1
Do Envio de Lotes de Recibo Provisório de
Prestação de Serviços
Art. 34.  O envio de lotes do Recibo Provisório

de Prestação de Serviços (RPS) será feito
no portal do município ou via Web Services
disponibilizados na Internet.
Art. 35. O arquivo contendo lotes de RPS,
estará no padrão XML (Extensible Markup
Language) e o leiaute será especificado pela
Administração Tributária mediante a
expedição de decreto.
§1º O arquivo a que se refere o caput do
artigo conterá um ou mais RPS.
§2º A numeração do lote é de
responsabilidade do prestador do serviço,
devendo ser única e distinta para cada um
dos lotes.
Art. 36. Após o envio do arquivo contendo
lotes de RPS, o sistema da Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica (NFS-e) gerará um
número de protocolo é colocará o lote em fila
de processamento, processando as
informações em momento oportuno, e depois
de processado, gerará um resultado que
estará disponível ao contribuinte em consulta
específica.
§1º Os lotes também poderão ser enviados
utilizando-se o serviço de Enviar Lote de RPS
Síncrono, neste caso o retorno se dará no
mesmo momento.
§2º O resultado a que se refere o caput
poderá ser uma NFS-e correspondente ou a
lista de erros encontrados no lote.
§3º Um único erro provocará a rejeição de
todo o lote. O prestador do serviço deverá
providenciar a correção do lote e fazer o envio
do lote do RPS novamente, aguardando um
novo processamento.
Art. 37. Um RPS convertido em NFS-e não
poderá ser reenviado, o reenvio será
considerado informação errada e provocará
a rejeição do lote, conforme §2º do artigo 36.
Subseção 1
Do Cancelamento de Recibo Provisório de
Prestação de Serviços
Art. 38.  Um Recibo Provisório de Prestação
de Serviços (RPS) poderá ser enviado com
o status cancelado e gerará uma Nota Fiscal
de Serviços Eletrônica (NFS-e) cancelada.
§1º Havendo a necessidade de cancelar um
RPS já convertido em NFS-e, deverá ser
enviado o RPS com o status de cancelado.
§2º O sistema da NFS-e cancelará
automaticamente a NFS-e correspondente
ao RPS cancelado.
Art. 39.  Havendo necessidade em se
cancelar um Recibo Provisório de Serviços
(RPS), o prestador deverá emitir a respectiva
NFS-e e solicitar, mediante processo
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administrativo, o seu cancelamento, ou
dentro do prazo estipulado, a qualquer
tempo.
CAPÍTULO 12
Da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Avulsa (NFS-e Avulsa)
Seção 1
Dos Contribuintes
Art. 40. A NFS-e Avulsa destina-se a todos
os prestadores de serviços, pessoa física
ou jurídica, estabelecidos ou não no
município de Matinhos, Estado do Paraná,
que não possuem nenhum tipo de
autorização para emissão de nota fiscal de
serviço neste município.
Seção 2
Da Solicitação de Acesso ao Sistema e dos
Documentos Necessários para Análise
Art. 41. O acesso ao sistema NFS-e, para
geração de NFS-e Avulsa, deve ser
requerida mediante o preenchimento da
solicitação de acesso ao sistema, disponível
na internet, no endereço
www.matinhos.pr.gov.br.
Art. 42.  Após o preenchimento, a solicitação
de acesso deve ser impressa e anexado os
seguintes documentos:
I - cópia autenticada do contrato social
atualizado, quando for o caso;
II - cópia autenticada do cartão CNPJ
atualizado, quando for o caso;
III - cópia autenticada da inscrição estadual
atualizada, quando for o caso;
IV - cópia autenticada da inscrição municipal
atualizada, quando o prestador for
estabelecido em outro município;
V - cópia autenticada do comprovante de
endereço do estabelecimento;
VI - cópia autenticada de declaração da
receita bruta total com a prestação de
serviço, dos últimos 12 meses anteriores ao
mês da solicitação de acesso citada no caput
deste artigo, destacados mês a mês;
VII - consulta impressa quanto à opção ao
Simples Nacional;
§1º Os documentos citados nos incisos de I
a VII, deste artigo, poderão ser enviados
eletronicamente através do sistema NFS-e,
ou entregue na Prefeitura, pessoalmente
pelo próprio contribuinte, em cópias simples,
acompanhados do documento original.
§2º A solicitação de acesso, prevista no
artigo 41, deverá ser protocolada na
Prefeitura.
§3º Depois de protocolado, a autoridade
administrativa, no prazo de até 10 (dez) dias,

analisará a solicitação e os documentos
constantes nos incisos do artigo 42, fazendo
o deferimento ou indeferimento da solicitação,
conforme o caso.
Art. 43. A solicitação prevista no artigo 41,
uma vez deferida, será irretratável.
Parágrafo único. A solicitação de acesso ao
sistema NFS-e, para geração de NFS-e
Avulsa, é um processo único, e uma vez
autorizado, o acesso ao sistema NFS-e será
ilimitado, salvo nos casos onde houver
situações que contrariem a legislação.
Seção 3
Do Requerimento da NFS-e Avulsa e da Guia
de Recolhimento para Pagamento
Art. 44.  O requerimento da NFS-e Avulsa,
somente poderá ser feito após o deferimento
da solicitação de acesso ao sistema NFS-e,
citado na seção 2 deste capitulo.
Art. 45.  A NFS-e Avulsa será gerada a partir
do requerimento feito pelo prestador do
serviço, e em cada um dos requerimentos, o
prestador do serviço deverá informar os
seguintes dados:
I - Data da prestação do serviço;
II - Local da prestação do serviço;
III - Exigibilidade do ISSQN;
IV - Item da lista de serviços constante na Lei
Complementar Nacional 116/2003;
V - Item da lista de serviços constante na Lei
Tributária Municipal;
VI - Tomador do serviço;
VII - Valor total do serviço sem nenhuma
dedução;
VIII - Descrição livre;
IX - Código do item de serviço, descrição do
serviço, quantidade, preço unitário do serviço
sem nenhuma dedução e valor total do item
sem nenhuma dedução;
X - Valores retidos na fonte relativos aos
tributos federais;
XI - Valores a serem deduzidos da base de
cálculo do ISSQN nos termos da Legislação
Municipal;
XII - Valor dos descontos incondicionados e
condicionados, quando houver.
§1º Em relação aos dados a serem
informados pelo prestador do serviço, citados
no caput deste artigo, o prestador deverá
observar as situações previstas nas alíneas
a seguir:
a) A data do serviço, citada no inciso I
deste artigo, poderá retroagir em até 5 dias,
levando em consideração a data em que o
serviço foi executado;
b) Quando a exigibilidade, citado no inciso

III deste artigo, for suspensão de exigência,
deverá ser informado também o número do
processo administrativo ou judicial;
c) A opção de não incidência, suportada
no item exigibilidade, citado no inciso III deste
artigo, somente será permitida para os itens
da lista, anexa à Lei Complementar Nacional
116/2003, marcados como vetados;
d) Quando o tomador do serviço, citados
no inciso VI deste artigo, não estiver
cadastrado na base de dados do município,
o prestador do serviço poderá fazer a
inclusão do tomador do serviço na base de
dados de NFS-e Avulsa e utilizar o cadastro
sempre que necessário, podendo inclusive
alterar os dados quando houver necessidade;
e) Em relação aos itens da NFS-e Avulsa,
citados no inciso IX deste artigo, o prestador
do serviço, poderá cadastrar os itens de
serviços que lhe são pertinentes e fazer a
manutenção sempre que necessário, ficando
o cadastro de itens sob sua
responsabilidade;
f) Os valores retidos na fonte, citados no
inciso X deste artigo, reduzirá o valor líquido
da NFS-e Avulsa, é não irá alterar o valor da
base de cálculo do ISSQN.
g) Os prestadores de serviços, citados no
artigo 40, que forem optantes pelo sistema
Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar Nacional 123/2006 atualizada
e suas regulamentações, deverão observar
os preceitos jurídicos no ato da
determinação da alíquota a ser aplicada
sobre a base de cálculo, para fins de cálculo
do ISSQN.
Art. 46.  Depois de informados os dados,
citados no artigo 45, o sistema irá apurar o
valor do ISSQN, adicionar outros valores ao
valor do ISSQN, que porventura podem estar
previstos na Legislação Municipal,
apresentar o resumo da NFS-e Avulsa,
permitir a impressão do protocolo do
requerimento e gerar a guia de recolhimento
com o valor total a pagar pelo prestador do
serviço.
§1º Os prestadores de serviços, citados
artigo 40, que forem optantes pelo sistema
Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar Nacional 123/2006 atualizada
e suas regulamentações, deverão observar
os preceitos jurídicos no ato da
determinação da alíquota a ser aplicada
sobre a base de cálculo, para fins de cálculo
do ISSQN.
§2º A não observação dos preceitos citados
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no §1º, do artigo 40, será considerado
infração à Lei e serão aplicadas as sansões
administrativas que lhe são cabíveis,
conforme mencionado no Título IV desde
decreto.
§3º O protocolo do requerimento, citado no
caput deste artigo, poderá ser acompanhado
em consulta especifica disponível no sistema
NFS-e.
Art. 47. A data de vencimento da guia de
recolhimento, citada no artigo 46, se dará no
dia 20 do mês subseqüente a data da
prestação do serviço ou 3 dias contados a
partir da data do serviço ou 5 dias contados
a partir da data do requerimento.
Art. 48.  O requerimento poderá ser alterado,
anulado ou cancelado.
§1º A alteração do requerimento somente
poderá ser feita antes da emissão da guia
de recolhimento.
§2º A anulação do requerimento somente
poderá ser feita após a emissão da guia de
recolhimento.
§3º O cancelamento do requerimento
somente poderá ser feito quando a guia de
recolhimento não for paga no vencimento.
Art. 49.  Cada requerimento irá gerar uma
NFS-e Avulsa.
Seção 4
Da Geração da NFS-e Avulsa pelo Sistema
Art. 50.  A NFS-e Avulsa será gerada
automaticamente, após o registro do
pagamento integral da guia de recolhimento
no sistema de Administração de Receitas
atualmente em uso pelo município.
§1º A Administração Tributária, poderá,
conforme o caso, autorizar a geração da NFS-
e Avulsa, a partir do requerimento solicitado
previamente, conforme citado na seção 3
deste capítulo, considerando a decisão
definitiva em processo administrativo ou em
processo judicial, os quais possibilitem a
geração da NFS-e Avulsa.
§2º O modelo oficial do formulário da NFS-e
Avulsa é aquele que é impresso pelo próprio
sistema, instalado nas dependências do
município de Matinhos, Estado do Paraná.
Art. 51.  Quando o prestador do serviço e/ou
o tomador do serviço forem estabelecidos no
município de Matinhos, Estado do Paraná, a
NFS-e Avulsa será enviada automaticamente
para o sistema de Declaração Eletrônica do
ISSQN (DEISS).
Parágrafo único. No caso, citado no caput do
artigo 51, o prestador do serviço e/ou o
tomador do serviço deverão observar todas

as regras constantes neste decreto, em
relação a Declaração Eletrônica do ISSQN
(DEISS), que estão descritas no Título II.
Seção 5
Do Cancelamento da NFS-e Avulsa
Art. 52.  A NFS-e Avulsa poderá ser cancelada
observando os termos contidos no capítulo 8
deste decreto.
Seção 6
Da Substituição da NFS-e Avulsa
Art. 53.  Não será permitida a substituição da
NFS-e Avulsa.
Parágrafo único.  Havendo necessidade de
substituir uma NFS-e Avulsa, o contribuinte
deverá cancelar a referida NFS-e Avulsa e
uma nova NFS-e Avulsa deverá ser emitida
ou quando for possível, uma Carta de
Correção Eletrônica poderá ser emitida, nos
termos do capítulo 13.
CAPÍTULO 13
Da Carta de Correção (CC-e)
Seção 1
Da Emissão da Carta de Correção
Art. 54.  A Carta de Correção (CC-e) destina-
se a regularização de um erro gerado após a
geração e emissão da NFS-e ou da NFS-e
Avulsa.
§1º Na emissão da CC-e não poderá ser
alterado:
I - a data da prestação do serviço, a base de
cálculo, a alíquota, o preço, a quantidade, o
valor da operação ou da prestação, o valor
da dedução e do desconto, o local de
incidência do ISSQN, informações estas que
influenciam na apuração do valor do ISSQN
devido ao município;
II - a informação relacionada com a
exigibilidade do ISSQN;
III - o pólo passivo da obrigação principal;
IV - os dados cadastrais que impliquem na
mudança do remetente ou do destinatário;
V - o número e a data de emissão da NFS-e
ou da NFS-e Avulsa;
VI - o código do serviço previstos na Lei
Complementar Nacional 116/2003 e na
Legislação Tributária Municipal.
§2º A CC-e poderá ser emitida até 10 (dez)
dias contados da data de emissão da NFS-e
ou da NFS-e Avulsa.
§3º Após o prazo previsto no §2º deste artigo,
o prestador deverá solicitar autorização para
emissão da CC-e em processo
administrativo, o qual passará por análise,
podendo o pedido ser indeferido conforme o
caso.
§4º Havendo a necessidade de emitir mais

de uma CC-e, o prestador de serviço, deverá
consolidar todas as retificações feitas
anteriormente em única CC-e.
Seção 2
Do Cancelamento da Carta de Correção
(CC-e)
Art. 55.  A Carta de Correção (CC-e) poderá
ser cancelada pelo emitente em até 5 (cinco)
dias contados da data da sua emissão.
Parágrafo único.  Após o período citado no
caput do artigo, a CC-e somente poderá ser
cancelada mediante solicitação em processo
administrativo, o qual será analisado e
indeferido conforme o caso.
CAPÍTULO 14
Do Manifesto pelo Tomador e/ou
Intermediário do Serviço
Art. 56.  O tomador e/ou o intermediário do
serviço poderão se manifestar acerca da
NFS-e e/ou da NFS-e Avulsa recebida.
Parágrafo único. A manifestação a que se
refere o caput abrangerá as seguintes
situações:
I - ciência do serviço executado pelo
prestador do serviço;
II - confirmação do serviço executado pelo
prestador do serviço;
III - confirmação do serviço, porém com dados
incorretos, onde serão informados quais os
campos cadastrais precisam ser corrigidos;
IV - serviço não realizado pelo prestador do
serviço;
V - desconhecimento do serviço.
Art. 57.  A manifestação, citada no caput do
artigo 56, poderá ser feita em até 7 (sete
dias) contados da data da prestação do
serviço/data da emissão da NFS-e ou NFS-
e Avulsa.
Parágrafo único. Após o prazo citado no
caput deste artigo, presume-se que o serviço
foi executado pelo prestador do serviço nos
termos ajustados entre as partes.

CAPÍTULO 14
Do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza
Art. 58. O recolhimento do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN)
referente a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
(NFS-e) emitida, poderá ser feito pela guia
de recolhimento gerada através do sistema
de Declaração Eletrônica do ISSQN
(DEISS), na forma deste decreto, disponível
na Internet, no endereço
www.matinhos.pr.gov.br.
Art. 59. O valor do ISSQN devido é definido
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de acordo com:
§1º A exigibilidade do ISSQN;
§2º O código do município da incidência do
imposto;
§3º A opção pelo Simples Nacional;
§4º O regime especial de tributação previsto
em lei;
§5º A retenção na fonte;
§6º Nos casos previstos no § 1º ao § 5º o
valor do ISSQN será sempre calculado exceto
nos casos:
I - quando o ISSQN for exigível e a incidência
do imposto for a favor do município de
Matinhos, Estado do Paraná e o regime
especial de tributação for microempresa
municipal ou estimativa ou sociedade de
profissionais;
II - quando o ISSQN for exigível e o município
da incidência for diferente do município
gerador do documento (tributação fora do
município), neste caso a alíquota a ser
aplicada sobre a base de cálculo deverá ser
aquela constante na lei do município da
incidência, devendo a alíquota ser informada
pelo contribuinte;
III - quando a exigibilidade do ISSQN for
imunidade ou isenção ou exportação de
serviço, nestes casos a alíquota ficará
zerada;
IV - quando o ISSQN não for exigível;
V - quando o prestador do serviço for optante
pelo Simples Nacional é o ISSQN não for
passivo de retenção na fonte.
CAPÍTULO 15
Da Escrituração Fiscal da Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica
Art. 60.  As Notas Fiscais de Serviços
Eletrônica (NFS-e), geradas pelo sistema
NFS-e, disponível em
www.matinhos.pr.gov.br, serão enviadas ao
sistema de Declaração Eletrônica do ISS
automaticamente, devendo o prestador, o
tomador, o intermediário ou o responsável
tributário, conforme o caso, complementar a
declaração com os demais documentos
emitidos e/ou recebidos, fazer o fechamento
do movimento, emissão da guia de
recolhimento e efetuar o pagamento do
imposto nos termos da legislação.
CAPÍTULO 16

Art. 61.  As notas fiscais convencionais
confeccionadas e não emitidas até o
deferimento da autorização para geração da
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e),
deverão ser apresentadas à Administração

Tributária para serem canceladas e/ou
inutilizadas.
Parágrafo único.  Aos contribuintes do ICMS
e ISSQN fica vedado o uso de notas fiscais
conjugadas a partir da data da
obrigatoriedade para geração da NFS-e,
previsto no artigo 8º, devendo nestes casos,
procederem com a emissão de dois
documentos distintos.
Art. 62. O sistema NFS-e, instalado na
Prefeitura de Matinhos, Estado do Paraná,
prevê duas formas de segurança de acesso
que podem ser individuais ou
complementares.
§1º Acesso por meio de LOGIN e senha para
acesso ao sistema NFS-e via Site.
§2º Acesso por certificado digital para acesso
ao sistema NFS-e via Site ou WEB
SERVICE.
§3º O certificado digital também será exigido
na integração entre os sistemas instalados
nas dependências do contribuinte e o WEB
SERVICE e será exigido para assinatura e
transmissão das mensagens.
TÍTULO II
Da Declaração Eletrônica do ISSQN

Art. 63.  A Declaração Eletrônica
do ISSQN destina-se à escrituração mensal
de todos os serviços prestados e
contratados, previstos na legislação tributária
municipal, acobertados ou não por
documentos fiscais e sujeitos a incidência do
Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISSQN ou não, devido ou não ao
município de Matinhos, Estado do Paraná.

Parágrafo único.  A Declaração
Eletrônica do ISSQN, nos termos deste
decreto, importa em reconhecimento do
débito pelo contribuinte e/ou responsável
tributário, nos termos da Legislação
Tributária Nacional e Municipal.
CAPÍTULO 1
Dos Obrigados à Declaração

Art. 64. O Contribuinte, o tomador,
o intermediário de serviço e o responsável
tributário, ainda que não sujeitos a inscrição
no cadastro de contribuintes, ainda que
optante pelo regime previsto na lei
complementar 123 de 14 de dezembro de
2006, denominado Simples Nacional, deverá
registrar mensalmente, todas as informações
referentes aos serviços prestados e/ou
contratados, havendo incidência do ISSQN
ou não, de acordo com o período de
competência.

§1º Incluem-se nesta obrigação:

I - as pessoas jurídicas de direito
público, interno e externo, e de direito privado
nos termos da Lei 10.406, de 2002 (Código
Civil);

II - os contribuintes, prestadores
de serviços, enquadrados na modalidade de
lançamento por homologação, por
estimativa, de ofício e os arbitrados em
processo administrativo;

III - os responsáveis tributários e
os tomadores de serviços;

IV - os enquadrados na tabela de
natureza jurídica prevista no anexo II deste
decreto.
§2o O disposto no caput deste artigo será
facultativo aos contribuintes pessoa física e
ao Microempreendedor Individual.
§3o As hipóteses de isenções, imunidades
e outros benefícios fiscais, bem como a
inclusão do prestador, do tomador, do
intermediário ou do responsável tributário em
regime especial previsto na legislação
federal, estadual ou municipal, não excluem
a obrigatoriedade de preenchimento e envio
da declaração prevista no caput deste artigo.
§4o Ficam excluídas da retenção na fonte:
I - O valor do ISSQN cujos serviços sejam
prestados por profissional autônomo, sob a
forma de trabalho pessoal, do qual não exista
grau de hierarquia, que comprove a inscrição
no cadastro de contribuintes de qualquer
município, quando o regime de recolhimento
do ISSQN seja fixo anual;
II - O valor do ISSQN dos prestadores
estabelecidos fora do município de Matinhos,
Estado do Paraná cujo valor seja devido no
domicilio deste prestador do serviço;
III - O valor do ISSQN dos prestadores
estabelecidos no município de Matinhos,
Estado do Paraná quando o regime de
recolhimento do ISSQN seja por estimativa.
IV - Os Microempreendedores Individuais
(MEI).
V - O Valor do ISSQN apurado nas Notas
Fiscais de Serviços Eletrônicas Avulsas
(NFS-e Avulsa).
VI - O valor do ISSQN das empresas públicas
de telefonia, energia elétrica, água e esgoto,
transporte de passageiros, de instituições
financeiras ou equiparada, autorizada a
funcionar pelo Banco Central do Brasil, de
empresas administradoras de consórcios e
dos serviços de coleta, remessa ou entrega
de correspondências, documentos, objetos,
bens ou valores prestados exclusivamente
pela Empresa Brasileira de Correios e
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Telégrafos - ECT e agências franqueadas.
CAPÍTULO 2
Do Acesso ao Sistema de Declaração
Eletrônica
Art. 65.  Os contabilistas e/ou as pessoas
citadas no capitulo 1 do título II, farão a
solicitação de cadastro, na Internet, endereço
www.matinhos.pr.gov.br.
§1º A Administração Tributária irá analisar a
solicitação de cadastro, citada no caput deste
artigo, aprovando a solicitação conforme o
caso;
§2º A aprovação gerará uma "chave de
acesso" ao sistema de Declaração
Eletrônica, a qual será encaminhada ao
solicitante via e-mail;
§3º No primeiro acesso ao sistema de
Declaração Eletrônica o solicitante deverá
definir a sua senha de acesso, ficando
responsável pela mesma;
§4º No caso de não aprovação do cadastro,
o solicitante irá receber um e-mail
comunicando a sua não aprovação, bem
como, as providencias para sua
regularização.
CAPÍTULO 3
Da Declaração Eletrônica e do Pagamento
do Imposto sobre Serviços
Art. 66. A Declaração Eletrônica do
Movimento Econômico do ISSQN e o seu
pagamento, contra recibo, deverão ocorrer
até o dia 20 do mês subseqüente à ocorrência
do fato gerador, observado o vencimento da
obrigação principal, previstos em Lei.
§1o O contribuinte, o tomador, o intermediário
ou o responsável tributário deverão
preencher e enviar a Declaração Eletrônica
do Movimento Econômico do ISSQN
individualmente por inscrição municipal.
§2o Os contribuintes, tomadores,
intermediários e os responsáveis tributários
que não executarem e/ou contratarem
serviços deverão informar "SEM
MOVIMENTO" na Declaração Eletrônica do
Movimento Econômico do ISSQN.
§3o O vencimento do ISSQN apurado nas
NFS-e Avulsas, será aquele constante no
artigo 47.
Art. 67.  A declaração, depois de
encaminhada à Administração Tributária,
poderá sofrer retificações, antes da inscrição
em dívida ativa ou qualquer medida
fiscalizatória, relacionada à verificação ou
apuração do imposto devido.
§1º As guias de recolhimentos geradas após
a data do vencimento do ISSQN, mesmo as

decorrentes de declaração retificadoras,
terão data limite de pagamento especificado
pelo próprio contribuinte, tomador ou
responsável tributário, limitando-se ao mês da
sua emissão e serão calculadas  sobre o valor
do ISSQN devido, atualização monetária,
juros de mora e multa de mora, conforme
legislação municipal.
§2º Estando o crédito tributário inscrito em
dívida ativa ou em processo administrativo de
fiscalização, a declaração não poderá ser
retificada.
§3º Havendo a necessidade de retificar a
declaração, cujo crédito tributário esteja
inscrito em dívida ativa, o contribuinte ou o
Responsável Tributário deverá efetuar o
pagamento do valor devido, e após o registro
do pagamento no sistema de Administração
de Receitas, efetuar a retificação necessária.
CAPÍTULO 4
Da Declaração Eletrônica das Instituições
Financeiras
Art. 68. A Declaração é obrigação acessória
composta por dados contábeis-fiscais
necessários à apuração do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) das
Instituições Financeiras e Assemelhadas,
conforme legislação municipal.
Art. 69.  Para fins de apuração do ISSQN, as
Instituições Financeiras e os Assemelhados
declararão à Administração Tributária,
mensalmente, a base de cálculo de cada uma
das contas, originadas da Prestação de
Serviços, constante na lista de serviços
conforme Lei, independente do grupo da conta
a que pertencer, e utilizar-se-á do:
I - Plano Contábil Geral (PCG) específico da
Instituição Financeira; ou
II - Plano Contábil das Instituições do Sistema
Financeiro Nacional (COSIF).
§1º As contas do PCG especificado no inciso
I, deste artigo, deverá estar relacionadas com
as contas contidas no COSIF;
§2º A Administração Tributária utilizará o
Plano COSIF quando houver qualquer fato que
impossibilite ou dificulte a apuração do
ISSQN em substituição ao PCG especificado
no inciso I deste artigo.
§3º O disposto no caput deste artigo, não se
aplicam às Instituições Financeiras obrigadas
à geração de Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica (NFS-e), as quais deverão gerar e
emitir NFS-e nos termos deste decreto.
Art. 70. A declaração eletrônica do ISSQN das
Instituições Financeiras, ora estruturada e
regulamentada nos termos da Lei Nacional

4595, de 31 de dezembro de 1964, é
composta pela:
I - declaração de todos os serviços
prestados, considerando as notas fiscais
emitidas em conformidade com a tabela de
serviços bancários, nos termos definidos pelo
Banco Central do Brasil, e os itens e subitens
constantes no artigo 165 da Lei Municipal 1/
69;
II - declaração de todos os serviços
contratados, independentemente da
exigibilidade do ISSQN, da obrigatoriedade
de retenção na fonte e da condição do sujeito
passivo e tomador do serviço perante o
Fisco.
CAPÍTULO 5
Do Sistema de Declaração Eletrônica do
ISSQN
Art. 71.  O sistema de informatização e
escrituração eletrônica do ISSQN será
disponibilizado no endereço
www.matinhos.pr.gov.br e conterá, dentre
outras, as seguintes funcionalidades:
I - declaração da receita brutal total (RBT) nos
termos da Lei Complementar Nacional 123/
2006 e resoluções do Comitê Gestor do
Simples Nacional (CGSN);
II - escrituração de todos os serviços
prestados e contratados pelos contribuintes,
tomadores, intermediários e responsáveis
tributários previstos na legislação municipal,
ainda que optantes pelo Simples Nacional;
III - sistema de transmissão da Declaração
Eletrônica do Movimento Econômico do
ISSQN via Internet;
IV - emissão de relatório analítico e sintético
para conferência das notas fiscais emitidas
e recebidas escrituradas;
V - entrega da Declaração Eletrônica do
Movimento Econômico do ISSQN e emissão
do comprovante de entrega;
VI - emissão do comprovante de retenção na
fonte do ISSQN;
VII - emissão da guia de recolhimento do
ISSQN próprio e/ou do ISSQN retido na fonte,
com código de barras, utilizando o padrão
FEBRABAN ou outro padrão estabelecido
através de convênio de recebimento de
tributos do município de Matinhos, Estado do
Paraná com órgãos arrecadadores;
Parágrafo único.  As guias de recolhimentos
do ISSQN deverão ser geradas e obtidas
pelos contribuintes, tomadores,
intermediários e responsáveis tributários
somente por meio do sistema de
informatização e escrituração eletrônica do
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ISSQN, denominado ISS Eletrônico,
disponível do site do município de Matinhos,
Estado do Paraná, exceto nos casos das
guias de recolhimento geradas a partir da
emissão da NFS-e Avulsa, que poderão ser
geradas também no sistema NFS-e.
Art. 72.  Os documentos fiscais
confeccionados em formulários contínuos e
emitidos pelo uso da Tecnologia da
Informação deverão ser informados e
identificados na Declaração Eletrônica do
Movimento Econômico do ISSQN pelo
número de ordem do documento gerado e
impresso ao invés do número do controle do
formulário.
Art. 73.  Os responsáveis pela retenção na
fonte e recolhimento do ISSQN ficam
obrigados a fornecer ao prestador do serviço
o documento comprobatório do valor do
imposto retido, gerado pelo sistema de
informatização e escrituração eletrônica do
ISSQN, disponível no site
www.matinhos.pr.gov.br.
Art. 74.  A declaração eletrônica deverá
conter:
I - os dados cadastrais do prestador, tomador,
intermediário e do responsável tributário,
ainda que fornecido pelo sistema de
Administração Tributária utilizado pelo
município;
II - o registro dos documentos, emitidos e
recebidos, independente da incidência do
ISS, da quantidade de informações,
serialização e situação em que se encontra:
a) notas fiscais de serviços;
b) notas fiscais-fatura de serviços;
c) cupons fiscais;
d) plano de contas;
e) recibos;
f) demais documentos que possam
identificar a prestação e/ou contratação do
serviço;
III - a identificação do tomador, intermediário
ou responsável tributário, conforme artigo 14
deste decreto;
IV - o valor total da nota fiscal;
V - o dia da emissão da nota fiscal;
VI - o registro de dedução da base de cálculo
devidamente autorizada pela legislação;
VII - o registro do subitem constante na lista
de serviços;
VIII - o registro do ISS devido pelos
contribuintes;
IX - o registro do ISS devido pelos
responsáveis tributários, nas hipóteses
previstas na legislação.

CAPÍTULO 6
Declaração e dos Procedimentos
Obrigatórios
Art. 75. A declaração deve ser elaborada e
entregue correspondente aos fatos geradores
ocorridos seguintes ao do procedimento, e
assim sucessivamente.
§1o Deverá ser destacado na nota fiscal os
tomadores, especificados no artigo 12 deste
decreto, a base de cálculo, a alíquota e o valor
do ISSQN;
§2o O livro de registro de prestação e
contratação de serviços, conforme modelo
disponibilizado pelo programa de
informatização e escrituração eletrônica do
ISSQN, denominado ISS Eletrônico, estará
disponível no site do município na internet;
§3º O livro previsto no parágrafo 2º deste
artigo, deverá ser impresso, encadernado em
único volume, encerrado o exercício fiscal, e
arquivado pelo período de 5 (cinco) anos,
devidamente assinado pelo responsável, ou
armazenados eletronicamente, devendo
utilizar o formato Portable Document Format
(PDF).
CAPÍTULO 7
Da Declaração Eletrônica Mensal
Art. 76. As pessoas citadas no capitulo 1 do
título II, deverão entregar a Declaração
Eletrônica, mensalmente, considerando o
mês da execução do serviço, até o
vencimento do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza (ISSQN), em consonância
com a legislação tributária municipal.
Parágrafo único. Considera-se cumprida a
obrigação tributária, citada no título II deste
decreto, a execução na integra de todos os
procedimentos citados, inclusive o
pagamento do ISSQN através da guia de
recolhimento disponibilizada pelos sistemas
NFS-e e DEISS, nos prazos e condições
determinados em legislação, podendo a
Administração Tributária inscrever em dívida
ativa e/ou instaurar processo administrativo
fiscalizatório para averiguação dos registros
e fatos declarados pelas pessoas citadas no
capitulo 1 do título II.

CAPÍTULO 8

Art. 77. Havendo valores pagos
indevidamente ou valores pagos a maior,
relativo ao ISSQN, em competências
vencidas, o contribuinte ou o responsável
tributário deverá ingressar com o pedido de
restituição ou compensação, via processo

administrativo, nos termos da lei, anexando
ao pedido todos os documentos necessários
que comprovem os valores pagos
indevidamente ou valores pagos a maior.
Parágrafo único. A Prefeitura analisará o
processo administrativo, podendo deferir ou
indeferir, total ou parcial, o pedido feito pelo
contribuinte ou responsável tributário.
TÍTULO III
Da Responsabilidade Tributária
Art. 78. Aplica-se a responsabilidade tributária
por substituição no Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza (ISSQN), nas relações
jurídicas entre Prestador, Intermediário e
Tomador de serviços, especificamente nos
casos onde o ISSQN é apurado aplicando-
se uma alíquota variável sobre a base de
cálculo, cujo ISSQN seja devido ao município
de Matinhos, Estado do Paraná.
Parágrafo único. Utiliza-se a
responsabilidade supletiva, conforme
previstos em Lei, salvo nos casos onde a
legislação nacional e a municipal definem
exceções sobre este assunto.
Art. 79. As pessoas citadas no caput do artigo
78 têm o seguinte papel na relação jurídica:
I - O prestador do serviço é a pessoa ou
empresa jurídica que presta o serviço nos
termos da legislação tributária nacional ou
municipal, ainda que optante pelo Simples
Nacional previsto na Lei Complementar
Nacional 123, de 2006;
II - O tomador do serviço é a pessoa jurídica
que contrata o serviço do prestador;
III - O intermediário do serviço é a pessoa
jurídica que tem relação contratual entre o
prestador e o tomador do serviço.
IV - As pessoas não mencionadas nos incisos
I, II e III não serão consideradas na relação
jurídica para fins de aplicação dos preceitos
citados no artigo 78, exceto as pessoas e
casos previstos em Lei.
Art. 80. As pessoas, citadas nos incisos II e III
do artigo 79, devem reter o ISSQN depois de
concretizado o fato gerador da obrigação
tributária, considerando a base de cálculo e
a alíquota, da pessoa citada no inciso I do
artigo 79, ficando este obrigado ao
recolhimento integral do valor retido na fonte
para a Prefeitura de Matinhos, Estado do
Paraná, incluindo sobre este valor a
atualização monetária, o valor dos juros de
mora e o valor da multa de mora, quando for
o caso.
§1º. O recolhimento do valor aos cofres
públicos, citado no caput deste artigo, deverá
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se dar no vencimento da obrigação tributária
principal conforme descrito na legislação
tributária do município de Matinhos, Estado
do Paraná.
§2º. Quando as pessoas, citadas nos incisos
II e III do artigo 79, não forem estabelecidas
no município de Matinhos, Estado do Paraná,
o ISSQN deverá ser recolhido diretamente à
Prefeitura de Matinhos, pelo prestador do
serviço, nos termos da Lei.
Art. 81. A retenção na fonte, a que se refere o
caput do artigo 80, deve acontecer quando o
serviço prestado pelo prestador do serviço,
citado no inciso I do artigo 79, referir-se aos
subitens previstos no inciso II do artigo 6º da
Lei Complementar Nacional 116, de 2003.
Art. 82. Serão aplicadas as penalidades
cabíveis, conforme legislação tributária de
Matinhos, Estado do Paraná, quando as
pessoas citadas nos incisos II e III do artigo
79 não fizerem a retenção na fonte prevista
no artigo 80.
TÍTULO IV
Dos Serviços Disponíveis na Internet (Web
Services)
Art. 83. As funcionalidades e o funcionamento
do Web Service, o método de acesso e a
utilização pelos contribuintes, tomadores,
intermediários ou responsáveis tributários, o
uso do certificado digital, padrão ICP-Brasil,
e os padrões de comunicação, layout e
conteúdo do arquivo XML (Extensible Markup
Language) serão disciplinados em
regulamento próprio.
TÍTULO V
Das Sanções Administrativas
Art. 84. Serão aplicadas as sanções
administrativas previstas em lei, aos
contribuintes, aos responsáveis tributários,
aos tomadores e aos intermediários de
serviços, conforme o caso, que por
determinação da lei:
I - não fizeram a emissão da Nota Fiscal de
Serviço;
II - não fizeram a emissão do Recibo
Provisório de Serviços (RPS);
III - não fizeram a substituição do RPS por
Nota Fiscal no prazo determinado pela
legislação;
IV - fizeram a substituição do RPS por Nota
Fiscal após o prazo determinado pela
legislação;
IV - não fizeram a correta identificação do
tomador e/ou intermediário de serviços, salvo
as exceções expressas neste decreto;
V - não fizeram a identificação dos serviços

executados subitem a subitem constante na
lista de serviços;
VI - fizeram a identificação dos serviços
executados consolidando subitens de
gêneros diversos em único subitem;
VII - fizeram dedução de valores na Base de
Cálculo em mais de uma Nota Fiscal
enquanto deveria ter sido feita dedução
somente em uma Nota Fiscal;
VIII - fizeram o preenchimento da Declaração
Eletrônica do ISSQN de forma inexata ou
incompleta ou inverídica;
IX - não fizeram a transmissão da Declaração
Eletrônica nos prazos estabelecidos pela
legislação;
X - destacaram a alíquota do ISSQN de forma
indevida;
XI - deixaram de cumprir com as obrigações
tributárias contidas na legislação.
TÍTULO VI
Art. 85. As NFS-e e NFS-e Avulsas geradas
e os demais documentos fiscais escriturados
serão arquivados em meio digital, em banco
de dados organizado e administrado pelo
município, e estarão disponíveis para consulta
aos contribuintes, tomadores, intermediários
e responsáveis tributários, pelo período
decadencial e prescricional, conforme
estabelecido no Código Tributário Nacional.
Art. 86. Os procedimentos para geração da
NFS-e e NFS-e Avulsa e de declaração
eletrônica do ISSQN, bem como o lay-out para
integração do sistema de computador,
instalado nas dependências do prestador, do
tomador, do intermediário e do responsável
tributário, com o sistema de ISSQN Eletrônico,
estarão previstos em Portaria a ser publicada
pela Administração Tributária e serão
disponibilizadas no endereço
www.matinhos.pr.gov.br.
Art. 87. O contribuinte, o tomador de serviços,
o intermediário e o responsável tributário
deverão manter em seus estabelecimentos,
todos os contratos, documentos e
informações fiscais, incluindo comprovantes
de dedução da base de calculo, protocolos
de entrega e retenção na fonte, guias de
recolhimento, referente as NFS-e e NFS-e
Avulsas geradas e das declarações
eletrônicas entregues, pelo prazo decadencial
e prescricional, contados da data da sua
geração e transmissão, devendo ser
apresentadas à Administração Tributária
quando solicitado.
Art. 88. Os contribuintes, os prestadores de
serviços, os tomadores de serviços e os

responsáveis tributários, em início de
atividade posterior a publicação deste
decreto, deverão atender a estes preceitos
imediatamente, sendo vedada a utilização de
outro meio não autorizado pela
Administração Tributária.
Art. 89. Os contribuintes, os prestadores de
serviços, os tomadores de serviços e os
responsáveis tributários que não cumprirem
com os preceitos descritos no título II deste
decreto e que conjuntamente tiverem tributos
e multas vencidos e não pagos estarão
impedidos de receber qualquer quantia que
tiverem com a Prefeitura de Matinhos, nos
termos da Lei.
Parágrafo único. Não se aplica o previsto no
caput deste artigo quando houver recursos
administrativos e/ou judiciais, sobre o qual
ainda seja possível o ingresso de alegações
e contestações.
Art. 90. A Prefeitura de Matinhos, Estado do
Paraná, disponibilizará ambiente de testes
a todos os contabilistas, prestadores,
tomadores, intermediários de serviços e
responsáveis tributários para que o utilizem
no período de migração para a metodologia
descrita neste decreto.
§1o O ambiente de testes poderá ser usado,
por um período de até 60 (sessenta) dias
corridos contados a partir da solicitação de
acesso.
§2o Vencido o período citado no §1o deste
artigo o acesso ao ambiente de testes será
revogado.
Art. 91. É de responsabilidade dos
contabilistas, dos prestadores, dos
responsáveis tributários e dos tomadores a
correta manutenção e conservação dos seus
hardwares, software e internet, mantendo-os
devidamente atualizados, protegidos contra
vírus, invasões e uso por pessoas não
autorizadas, devendo, se necessário,
contratar empresas especializadas para
atender os requisitos de segurança.
Art. 92. Integram a este decreto os anexos I e
II.
Art. 93. Este decreto entrará em vigor na data
da sua publicação.
Art. 94. Revogam-se as disposições do
decreto nº 568/2013.
Matinhos, 16 de agosto de 2017.

Ruy Hauer Reichert
Prefeito de Matinhos

Estado do Paraná
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DECRETO Nº. 719/2017
Dispõe sobre a alteração da Comitê Municipal do
Transporte Escolar de Matinhos.
O Prefeito Municipal de Matinhos, Estado do Paraná,
Ruy Hauer Reichert, no uso de suas atribuições legais
que lhe são conferidas, e em conformidade com o
Artigo 214 da C.F. das leis 8.069/1990, 8.666/1993,
9.424/1996, 11.721/1997, 101/2000, 14.584/2004, 113/
2005, 11.494/2007, Decreto 2.878/2008 e as
Resoluções FNDE/CD 12/2011, 1422/2011 e
Resolução 777 do PETE, resolve:
Art. 1º Alterar o COMITÊ MUNICIPAL DO
TRANSPORTE ESCOLAR DE MATINHOS, com a
seguinte composição:
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
MATINHOS
Rosemeri do Rocio Costa Corrêa
REPRESENTANTE DOS DIRETORES DA REDE
ESTADUAL DE ENSINO
Jeann Carlos Brunkhorst
REPRESENTANTE DOS DIRETORES DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO
Célia Marques de Oliveira
REPRESENTANTE DOS PAIS DE ALUNOS
Luciana Dal Pont
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando o Decreto 266/2016.

Matinhos, 25 de agosto de 2017.
Ruy Hauer Reichert

Prefeito
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2ª Errata
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Matinhos, 03 de janeiro de 2017.
JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO
Assunto: Justificativa para Dispensa de Chamamento Público com vista a
Formalização de Parceria entre o Município de Matinhos, por meio da Secretaria
de Meio Ambiente, Assuntos Fundiários, Habitação, Agricultura e Pesca, e  a
Associação Municipal dos Agentes Ambientais de Matinhos - AMAGEM.
Tipo de instrumento para formalização:
Termo de Colaboração.
Período para impugnação:
05 (cinco) dias úteis após a publicação no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal.
Consoante art. 32, da Lei Federal n°. 13.019/2014 apresento Justificativa de interesse
público:
Considerando o termo de parceria com a instituição para realização de coleta
seletiva e reciclagem de materiais no município de Matinhos;
Considerando que, após verificação da Secretaria de Meio Ambiente, foi possível
constatar que a AMAGEM é uma das duas entidades estabelecidas e reconhecidas
nesta municipalidade para a prestação desse fim;
Considerando que é um projeto social, atendendo as necessidades de inúmeros
cidadãos que dependem das atividades desta a associação;
Considerando que a referida contratação coaduna com permitir o prosseguimento
do TAC nºACP056-2008-322-09-00-2 realizado entre a Promotoria Pública e a
Prefeitura Municipal de Matinhos, além do benefício ao meio ambiente, pois a
coleta dos recicláveis retornará ao setor produtivo industrial, diminuindo em
quantitativos consideráveis os lixos encaminhados ao Aterro Sanitário Municipal.
Torna-se público para os interessados a presente justificativa de dispensa de
chamamento público a fim de agilizar o atendimento da demanda exposta, bem
como prazo de 05(cinco) dias da data de publicação para possível impugnação ou
cancelamento da Justificativa ou  Termo de Colaboração.

RUY HAUER REICHERT
Prefeito Municipal

 Matinhos, 03 de janeiro de 2017.
JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO
Assunto: Justificativa para Dispensa de Chamamento Público com vista a
Formalização de Parceria entre o Município de Matinhos, por meio da Secretaria
de Meio Ambiente, Assuntos Fundiários, Habitação, Agricultura e Pesca, e  a
Associação dos Coletores  e Selecionadores de Resíduos Sólidos de Matinhos -
ANCRESMAT.
Tipo de instrumento para formalização:
Termo de Colaboração.
Período para impugnação:
05 (cinco) dias úteis após a publicação da justificativa no Sitio do Município de
Matinhos na Internet.
Consoante art. 32, da Lei Federal n°. 13.019/2014 apresento Justificativa de
interesse público:
Considerando o termo de parceria com a instituição para realização de coleta
seletiva e reciclagem de materiais no município de Matinhos;
Considerando que, após verificação da Secretaria de Meio Ambiente, foi possível
constatar que a ANCRESMAT é uma das duas entidades estabelecidas e
reconhecidas nesta municipalidade para a prestação desse fim;
Considerando que é um projeto social, atendendo as necessidades de inúmeros
cidadãos que dependem das atividades desta a associação;
Considerando que a referida contratação coaduna com permitir o prosseguimento
do TAC nºACP056-2008-322-09-00-2 realizado entre a Promotoria Pública e a
Prefeitura Municipal de Matinhos, além do benefício ao meio ambiente, pois a
coleta dos recicláveis retornará ao setor produtivo industrial, diminuindo em
quantitativos consideráveis os lixos encaminhados ao Aterro Sanitário Municipal.
Torna-se público para os interessados a presente justificativa de dispensa de
chamamento público a fim de agilizar o atendimento da demanda exposta, bem
como prazo de 05(cinco) dias da data de publicação para possível impugnação ou
cancelamento da Justificativa ou  Termo de Colaboração.

RUY HAUER REICHERT
Prefeito Municipal

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
Ref.: Edital de Licitação - DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 047/2014 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições legais, tendo em vista o parecer jurídico proferido pela Procuradoria
Geral do Município, resolve:
A P R O V A R
  A celebração de 4º Termo Aditivo ao CONTRATO N.º 088/2014 - PMM, firmado
com a empresa CENTRAL SERVER INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ N.º 04.151.097/0001-94, conforme DISPENSA
DE LICITAÇÃO N.º 047/2014 - PMM, que prevê a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PROVEDOR DE HOSPEDAGEM DO SITE DO MUNICÍPIO DE MATINHOS,
prorrogando o prazo por 03 (três) meses, contados a partir de 21 de agosto de
2017, no valor de R$236,70 (duzentos e trinta e seis reais e setenta centavos).
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos, em 08 de agosto de 2017.

RUY HAUER REICHERT
Prefeito Municipal
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Matinhos, 02 de janeiro de 2017
JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO
Assunto: Justificativa para Dispensa de Chamamento Público com
vista a Formalização de Parceria entre o Município de Matinhos, por
meio da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, e  APAE -
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Matinhos.
Tipo de instrumento para formalização:
Termo de Fomento.
Período para impugnação:
05 (cinco) dias úteis após a publicação da justificativa no Sítio do
Município na Internet.
Consoante art. 32, da Lei Federal n°. 13.019/2014 apresento
Justificativa de interesse público:
Considerando o pedido do termo de parceria com a instituição para
atendimento especializado aos alunos portadores de necessidades
especiais do município de Matinhos;
Considerando que, após verificação da Secretaria de Educação, foi
possível constatar que a Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Matinhos (fundada em 05/12/1990) é a única entidade
estabelecida nesta  municipalidade para prestação de serviços neste
fim, e conforme pudemos constatar junto ao departamento de alvarás
do município(declaração do responsável por alvará),  inviabilizando a
competição.
Torna-se público para os interessados a presente justificativa de
dispensa de chamamento público a fim de agilizar o atendimento da
demanda exposta, bem como prazo de 05(cinco) dias da data de
publicação para possível impugnação ou cancelamento do Termo.

RUY HAUER REICHERT
Prefeito Municipal

 Matinhos, 24 de março de 2017.
JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO
Assunto: Justificativa para Dispensa de Chamamento Público com
vista a Formalização de Parceria entre o Município de Matinhos, por
meio da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, e  Associação
de Capoeira Zoeira Nagô.
Tipo de instrumento para formalização:
Termo de Colaboração.
Período para impugnação:
05 (cinco) dias úteis após a publicação no Sítio oficial do município na
Internet
Consoante art. 32, da Lei Federal n°. 13.019/2014 apresento
Justificativa de interesse público:
Considerando o termo de parceria com a instituição para atendimento
aos alunos da rede municipal de ensino do município de Matinhos,
nas atividades de aulas práticas e teóricas de Capoeira ministradas
em contra turno escolar;
Considerando que, após verificação da Secretaria de Educação, foi
possível constatar que a Associação de Capoeira - Matinhos/PR
(fundada em 19/07/1999) é a única entidade estabelecida nesta
municipalidade para prestação dos serviços isto em virtude de
informação do nosso departamento de cadastro/Alvará como também
da Federação Paranaense de Capoeira, inviabilizando a competição
desta forma a competição.
Torna-se público para os interessados a presente justificativa de
dispensa de chamamento público a fim de agilizar o atendimento da
demanda exposta, bem como prazo de 05(cinco) dias da data de
publicação para possível impugnação ou cancelamento da Justificativa
ou o  Termo.

RUY HAUER REICHERT
Prefeito Municipal

 Matinhos, 24 de março de 2017.
JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO
Assunto: Justificativa para Dispensa de Chamamento Público com
vista a Formalização de Parceria entre o Município de Matinhos, por
meio da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, e  Organização
Centralizadora de Esportes Aquáticos de Matinhos.
Tipo de instrumento para formalização:
Termo de Colaboração.
Período para impugnação:
05 (cinco) dias úteis após a publicação da justificativa no Sítio Oficial
do Município
Consoante art. 32, da Lei Federal n°. 13.019/2014 apresento
Justificativa de interesse público:
Considerando o termo de parceria com a instituição para atendimento
aos alunos da rede municipal de ensino do município de Matinhos,
nas atividades esportivas aquáticas de contra turno escolar;
Considerando que, após verificação da Secretaria de Educação, foi
possível constatar que a Organização Centralizadora de Esportes
Aquáticos de Matinhos  (fundada em 07/07/1996) é a única entidade
estabelecida nesta  municipalidade para prestação dos serviços isto
em virtude de informação do nosso departamento de cadastro/Alvará
como também da Federação Paranaense de Surf , desta forma fica
inviável a competição.
Torna-se público para os interessados a presente justificativa de
dispensa de chamamento público a fim de agilizar o atendimento da
demanda exposta, bem como prazo de 05(cinco) dias da data de
publicação para possível impugnação ou cancelamento da justificativa
ou do Termo.

RUY HAUER REICHERT
Prefeito Municipal

 Matinhos, 23 de junho de 2017.
JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO
Assunto: Justificativa para Dispensa de Chamamento Público com
vista a Formalização de Parceria entre o Município de Matinhos, por
meio da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, e  a Liga
Paranaense de Taekwondo.
Tipo de instrumento para formalização:
Termo de Colaboração.
Período para impugnação:
05 (cinco) dias úteis após a publicação da justificativa no Sítio Oficial
do Município na Internet.
Consoante art. 32, da Lei Federal n°. 13.019/2014 apresento
Justificativa de interesse público:
Considerando o termo de parceria com a instituição para atendimento
aos alunos da rede municipal de ensino do município de Matinhos,
nas atividades de Taekwondo no contra turno escolar;
Considerando que, após verificação da Secretaria de Educação, foi
possível constatar que a Organização Centralizadora de Esportes
Aquáticos de Matinhos. é a única entidade estabelecida nesta
municipalidade para prestação dos serviços isto em virtude de
informação do nosso departamento de cadastro/Alvará como também
da Federação Paranaense de Capoeira, inviabilizando a competição
desta forma a competição.
Torna-se público para os interessados a presente justificativa de
dispensa de chamamento público a fim de agilizar o atendimento da
demanda exposta, bem como prazo de 05(cinco) dias da data de
publicação para possível impugnação ou cancelamento da Justificativa
ou o  Termo.

RUY HAUER REICHERT
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 123/2017
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR LEI,
RESOLVE:
Art. 1° - Fica concedido ao Servidor desta
Casa de Leis MAICKON PAULO DO
ROSÁRIO DOS SANTOS, ocupante do
cargo de Auxiliar Legislativo, 30 (trinta) dias
de férias, a contar de 31 de julho a 29 de
agosto de 2017, referente ao período
aquisitivo compreendido entre 01/05/16 a 30/
04/17.
Art.2° - Esta portaria entra em vigor a partir
desta data.

Matinhos, 25 de julho de 2017.
GERSON DA SILVA JUNIOR

Vereador Presidente.

PORTARIA Nº 124/2017
O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL
DE MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, em
conformidade com o que dispõe o artigo 63,
da Lei Orgânica Municipal, c/c o artigo 36,
XXVIII, do Regimento Interno,
RESOLVE:
Artigo 1º - Fica designada a Comissão de
Patrimônio da Câmara Municipal de
Matinhos, a qual será composta dos
seguintes servidores pertencentes ao quadro
de efetivos:
Presidente - MAICKON PAULO DO
ROSÁRIO DOS SANTOS
Secretário - ANDREI FELIPE DA SILVA
LOPES
Membro - ROSANA BALDUINO DA SILVA
Artigo 2º - A comissão de que trata a presente
Portaria terá como função o cumprimento do
disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do Art. 10 da Lei
Orgânica Municipal e outras correlatas a
critério da presidência desta Casa de Leis
atuando em conjunto com a Comissão
Especial de Avaliação e Reavaliação de Bens
Móveis e Imóveis da Câmara Municipal.
Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir
desta data, produzindo seus efeitos a partir
de 01 de agosto de 2017, revogando a
Portaria 050/2017.

Matinhos, 31 de julho de 2017.
GERSON DA SILVA JUNIOR

Vereador Presidente.

PORTARIA Nº 125/2017
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
QUE LHES SÃO CONFERIDAS ATRAVES
DO ARTIGO 36, INCISO II DO REGIMENTO
INTERNO, E TAMBEM O ARTIGO 63, INCISO
II DA LEI ORGANICA MUNICIPAL,
RESOLVE:
Artigo 1º - Em conformidade com a Portaria
032/2015, ficam designados os servidores
abaixo descritos para comporem a
Comissão Especial de Avaliação e
Reavaliação de Bens Móveis e Imóveis da
Câmara Municipal de Matinhos, a qual será
composta a partir de 01 de agosto de 2017,
da seguinte forma:
Presidente - Eduardo Galvão Pereira;
Relator - Amanda Cristina Paulin;
Membro - Carlos Eduardo Crema.
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir
desta data, produzindo seus efeitos a partir
de 01 de agosto de 2018.

Matinhos, 31 de julho de 2017.
GERSON DA SILVA JUNIOR

Vereador Presidente.

PORTARIA Nº 127/2017
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
QUE LHES SÃO CONFERIDAS ATRAVES
DO ARTIGO 36, INCISO II DO REGIMENTO
INTERNO, E TAMBEM O ARTIGO 63,
INCISO II DA LEI ORGANICA MUNICIPAL,
RESOLVE:
Artigo 1º - Em conformidade com a Portaria
032/2015, ficam designados os servidores
abaixo descritos para comporem a
Comissão Especial de Avaliação e
Reavaliação de Bens Móveis e Imóveis da
Câmara Municipal de Matinhos, a qual será
composta a partir de 01 de setembro de
2017, da seguinte forma:
Presidente - Amanda Cristina Paulin;
Relator - Andrei Felipe da Silva Lopes; e
Membro - Carlos Eduardo Crema.
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, revogando as Portarias
037/2015 e 125/2017.

Matinhos, 18 de agosto de 2017.
GERSON DA SILVA JUNIOR

Vereador Presidente.

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO Nº 004/
2015
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2015
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, no
uso de suas atribuições legais, tendo em vista
o parecer jurídico proferido pela Assessoria
Jurídica, resolve:
 A P R O V A R
 A celebração de Termo Aditivo ao Contrato
firmado com a empresa PUBLITECH
SOFTWARES LTDA ME, inscrita no CNPJ
sob o nº. 07.252.028/0001-65, conforme
SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO Nº 004/
2015 - CMM, que prevê a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE
LICENÇA DE USO E GESTÃO DE
SOFTWARES, prorrogando-se o prazo em
12(doze) meses a partir de 04/09/2017.

 Matinhos, em 22 de agosto de 2017.
GERSON DA SILVA JUNIOR

Vereador Presidente

ATA DA 17ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS,
NO SEU 2º PERÍODO LEGISLATIVO DA
12ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 17 DE
AGOSTO DE 2017.
COMPOSIÇÃO: Presidente  - GERSON DA
SILVA JUNIOR; Vice-Presidente -
ANDERSON DA SILVA DOS SANTOS; 1°
Secretário - JAIR DE BORBA ROSA; 2°
Secretário - JOSÉ FERNANDO DE LIMA; e
demais Vereadores: JOSÉ CARLOS DO
ESPÍRITO SANTO; MARCIO FABIANO
MESQUITA DUARTE; MARIO BRAGA NETO;
RODRIGO GREGÓRIO DOS SANTOS;
SANDRO MOACIR BRAGA E SANDRO
PAULO RAMOS.  Início 09:00 horas. O Sr.
Presidente abre a Sessão: "Pelas
atribuições que me são conferidas por Lei,
declaro aberta a 17ª Sessão Extraordinária
da Câmara Municipal de Matinhos, no seu 2º
Período Legislativo da 12ª Legislatura,
convocada para deliberar sobre os projetos
de Lei n°s 021, 024, 026, 027, 028 E 030 a
036/2017 todos de iniciativa do  Poder
Executivo. O Sr. Presidente informa que os
Projeto de Lei 033, 034 e 035/2017 apesar
de constarem na convocação foram retirados
de pauta tendo em vista pedido de
informação apresentado pela Comissão de
Finanças e Orçamento antes da emissão de
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seu parecer. Em seguida, o Sr. Presidente
solicita ao Vereador Marcio Fabiano
Mesquita Duarte que faça a leitura das
escrituras sagradas. O Sr. Presidente
agradece aos presentes. O Vereador Sandro
Moacir Braga solicita que seja justificada a
ausência do vereador Renato Pereira da
Silva, o qual não pode estar presente por
estar representando o Poder Legislativo em
Foz do Iguaçu na Conferencia Estadual das
Cidades. O Sr. Presidente coloca em
discussão e votação e pedido do vereador
Sandro, sendo o mesmo aprovado por
unanimidade. ORDEM DO DIA: O Sr.
Presidente solicita a Secretária que faça a
leitura do Projeto de Lei n° 021/2017,
"Acrescenta dispositivos ao Estatuto dos
Servidores Públicos do Município de
Matinhos, e dá outras providências", de
iniciativa do Poder Executivo, o qual está
entrando em 1ª discussão. Em seguida o Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei 021/2017
em 1ª discussão. Fizeram uso da palavra os
Vereadores: Mario Braga Neto; Sandro
Moacir Braga; José Carlos do Espírito Santo;
Marcio Fabiano Mesquita Duarte; Jair de
Borba Rosa; Anderson da Silva dos Santos;
Sandro Paulo Ramos e Rodrigo Gregório
dos Santos. Ninguém mais querendo discutir,
o Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei 021/
2017 em 1ª votação, sendo o mesmo
rejeitado por unanimidade. O Sr. Presidente
solicita a Secretária que faça a leitura do
Projeto de Lei n° 024/2017, "Altera e
acrescenta dispositivos à Lei Municipal n°
1420/2011", de iniciativa do Poder Executivo,
o qual está entrando em 1ª discussão. Em
seguida o Sr. Presidente coloca o Projeto de
Lei 024/2017 em 1ª discussão. Fizeram uso
da palavra os Vereadores: Rodrigo Gregório
dos Santos; Sandro Moacir Braga; Mario
Braga Neto e Marcio Fabiano Mesquita
Duarte. Ninguém mais querendo discutir, o
Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei 024/
2017 em 1ª votação, sendo o mesmo
aprovado pela maioria absoluta, tendo votos
contrários apenas dos vereadores Mario
Braga Neto e Rodrigo Gregório dos Santos.
O Sr. Presidente solicita a Secretária que
faça a leitura do Projeto de Lei n° 026/2017,
"Altera dispositivos da Lei Municipal n° 1430/
2011, e dá outras providências", de iniciativa
do Poder Executivo, o qual está entrando em

1ª discussão. Em seguida o Sr. Presidente
coloca o Projeto de Lei 026/2017 em 1ª
discussão. Fizeram uso da palavra os
Vereadores: Sandro Moacir Braga; Marcio
Fabiano Mesquita Duarte; Rodrigo Gregório
dos Santos; Jair de Borba Rosa; Anderson
da Silva dos Santos; Mario Braga Neto e
José Carlos do Espírito Santo. Ninguém mais
querendo discutir, o Sr. Presidente coloca o
Projeto de Lei 026/2017 em 1ª votação,
sendo o mesmo aprovado pela maioria
absoluta, tendo votos contrários apenas dos
vereadores Mario Braga Neto e Rodrigo
Gregório dos Santos. O Sr. Presidente
solicita a Secretária que faça a leitura do
Projeto de Lei n° 027/2017, "Institui o redutor
salarial sobre os vencimentos e gratificações
no município de Matinhos conforme artigo 37,
inciso XI da CF, e dá outras providências",
de iniciativa do Poder Executivo, o qual está
entrando em 1ª discussão. Em seguida o Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei 027/2017
em 1ª discussão. Fizeram uso da palavra os
Vereadores: Sandro Moacir Braga; Sandro
Paulo Ramos; Marcio Fabiano Mesquita
Duarte; José Carlos do Espírito Santo; José
Fernando de Lima e Jair de Borba Rosa.
Ninguém mais querendo discutir, o Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei 027/2017
em 1ª votação, sendo o mesmo aprovado
pela maioria absoluta, tendo votos contrários
apenas dos vereadores Jair de Borba Rosa,
José Carlos do Espírito Santo e José
Fernando de Lima. O Sr. Presidente solicita
a Secretária que faça a leitura do Projeto de
Lei n° 028/2017, "Autoriza o Poder Executivo
Municipal a contribuir mensalmente com a
Associação dos Municípios do Paraná -
AMP", de iniciativa do Poder Executivo, o
qual está entrando em 1ª discussão. Em
seguida o Sr. Presidente coloca o Projeto de
Lei 028/2017 em 1ª discussão. Fizeram uso
da palavra os Vereadores: Sandro Paulo
Ramos; Marcio Fabiano Mesquita Duarte;
Mario Braga Neto; Sandro Moacir Braga;
José Carlos do Espírito Santo. Ninguém mais
querendo discutir, o Sr. Presidente coloca o
Projeto de Lei 028/2017 em 1ª votação,
sendo o mesmo rejeitado pela maioria
absoluta, tendo votos favoráveis apenas dos
vereadores Rodrigo Gregório dos Santos e
Sandro Moacir Braga. O Sr. Presidente
solicita a Secretária que faça a leitura do

Projeto de Lei n° 030/2017, "Acrescenta,
altera e revoga dispositivos da Lei Municipal
1209/2009, que dispõe sobre o Regime
Próprio de Previdência Social do Município
e sobre a Entidade de Previdência, e dá
outras providências", de iniciativa do Poder
Executivo, o qual está entrando em 1ª
discussão. Em seguida o Sr. Presidente
coloca o Projeto de Lei 030/2017 em 1ª
discussão. Fizeram uso da palavra os
Vereadores: Marcio Fabiano Mesquita
Duarte; Mario Braga Neto; Rodrigo Gregório
dos Santos; Sandro Moacir Braga; Jair de
Borba Rosa e José Carlos do Espírito Santo.
Ninguém mais querendo discutir, o Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei 030/2017
em 1ª votação, sendo o mesmo rejeitado por
unanimidade. O Sr. Presidente solicita a
Secretária que faça a leitura do Projeto de
Lei n° 031/2017, "Dispõe sobre a
reformulação do Fundo Especial da
Procuradoria Geral do Município de Matinhos
- FEPGM, criado nos termos da Lei Municipal
n° 1396/2010, e dá outras providências", de
iniciativa do Poder Executivo, bem como da
leitura do Parecer da Comissão de
Legislação, Justiça e Redação, o qual foi
desfavorável ao referido Projeto. Em seguida
o Sr. Presidente coloca o Parecer da
Comissão de Legislação, Justiça e Redação
em discussão. Fizeram uso da palavra os
Vereadores: Marcio Fabiano Mesquita
Duarte; Sandro Moacir Braga; e José Carlos
do Espírito Santo. Ninguém mais querendo
discutir, o Sr. Presidente coloca o Parecer
da Comissão de Legislação, Justiça e
Redação em votação, sendo o mesmo
rejeitado pela maioria absoluta, tendo votos
favoráveis apenas dos Vereadores Anderson
da Silva dos Santos; Marcio Fabiano
Mesquita Duarte e Sandro Paulo Ramos.
Sendo assim, rejeitado o parecer, o Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei 031/2017
em discussão. Fizeram uso da palavra os
vereadores: Sandro Moacir Braga; Rodrigo
Gregório dos Santos; José Fernando de
Lima; Marcio Fabiano Mesquita Duarte; José
Carlos do Espírito Santo. Em seguida o Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei 031/2017
em 1ª votação, sendo o mesmo aprovado por
unanimidade. O Sr. Presidente solicita a
Secretária que faça a leitura do Projeto de
Lei n° 032/2017, "Autoriza o Chefe do Poder
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Executivo Municipal a promover a alienação
de veículos caracterizados como bens
públicos inservíveis", de iniciativa do Poder
Executivo, o qual está entrando em 1ª
discussão. Em seguida o Sr. Presidente
coloca o Projeto de Lei 032/2017 em 1ª
discussão. Fizeram uso da palavra os
Vereadores: José Carlos do Espírito Santo;
Jair de Borba Rosa; Sandro Paulo Ramos e
José Fernando de Lima. Ninguém mais
querendo discutir, o Sr. Presidente coloca o
Projeto de Lei 032/2017 em 1ª votação,
sendo o mesmo aprovado pela maioria
absoluta, tendo votos contrários apenas dos
vereadores José Carlos do Espírito Santo;
José Fernando de Lima e Jair de Borba
Rosa. O Sr. Presidente solicita a Secretária
que faça a leitura do Projeto de Lei n° 036/
2017, "Autoriza o Chefe do Poder Executivo
Municipal a abrir Crédito Adicional
Suplementar por anulação de dotação
orçamentária no valor de R$ 64.128,36
(sessenta e quatro mil, cento e vinte e oito
reais e trinta e seis centavos) no orçamento
geral do Município de Matinhos e alterar no
PPA 2014/2017 e na LDO 2017 e dá outras
providências", de iniciativa do Poder
Executivo, o qual está entrando em 1ª
discussão. Em seguida o Sr. Presidente
coloca o Projeto de Lei 036/2017 em 1ª
discussão. Ninguém querendo discutir, o Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei 036/2017
em 1ª votação, sendo o mesmo aprovado por
unanimidade. Terminadas as discussões e
votações, o Sr. Presidente informa que fica
marcada para amanhã, dia 18 de agosto de
2017, as 09:00 horas, a segunda sessão
extraordinária para deliberação dos projetos
de lei incluídos na pauta da presente sessão.
ENCERRAMENTO: Não havendo mais nada
a tratar, o Sr. Presidente agradece a Deus, a
presença de todos e dá por encerrada a
presente Sessão.

Matinhos, 17 de agosto de 2017.
GERSON DA SILVA JUNIOR

 Presidente
ANDERSON DA SILVA DOS SANTOS

 Vice-Presidente
JAIR DE BORBA ROSA

1º Secretário
JOSÉ FERNANDO DE LIMA

2º Secretário

ATA DA 18ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS,
NO SEU 2º PERÍODO LEGISLATIVO DA
12ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 18
DE AGOSTO DE 2017.
COMPOSIÇÃO: Presidente  - GERSON DA
SILVA JUNIOR; Vice-Presidente -
ANDERSON DA SILVA DOS SANTOS; 1°
Secretário - JAIR DE BORBA ROSA; 2°
Secretário - JOSÉ FERNANDO DE LIMA; e
demais Vereadores: JOSÉ CARLOS DO
ESPÍRITO SANTO; MARCIO FABIANO
MESQUITA DUARTE; RODRIGO
GREGÓRIO DOS SANTOS; SANDRO
MOACIR BRAGA E SANDRO PAULO
RAMOS.  Início 09:00 horas. O Sr. Presidente
abre a Sessão: "Pelas atribuições que me
são conferidas por Lei, declaro aberta a 18ª
Sessão Extraordinária da Câmara Municipal
de Matinhos, no seu 2º Período Legislativo
da 12ª Legislatura, convocada para deliberar
sobre os projetos de Lei n°s 021, 024, 026,
027, 028, 030, 032 e 036/2017 todos de
iniciativa do  Poder Executivo. O Sr.
Presidente solicita ao Vereador Marcio
Fabiano Mesquita Duarte que faça a leitura
das escrituras sagradas. O Sr. Presidente
agradece aos presentes. O Sr. Presidente
coloca em discussão e votação a Ata da 17ª
Sessão Extraordinária, realizada em 17 de
agosto de 2017, sendo a mesma aprovada
por unanimidade. O Vereador Marcio
Fabiano Mesquita Duarte solicita que seja
justificada a ausência do vereador Renato
Pereira da Silva, o qual não pode estar
presente por estar representando o Poder
Legislativo em Foz do Iguaçu na Conferencia
Estadual das Cidades. Da mesma forma, o
Vereador Rodrigo Gregório dos Santos
solicita que seja justificada a ausência do
Vereador Mario Braga Neto que não pode
estar presente por estar lecionando junto à
Escola onde trabalha. O Sr. Presidente
coloca em discussão e votação e pedido do
vereador Marcio, sendo o mesmo aprovado
por unanimidade. Em seguida, o Sr.
Presidente coloca em deliberação do
Plenário o pedido do Vereador Rodrigo,
sendo o mesmo aprovado pela maioria,
tendo voto contrário apenas do vereador
José Carlos do Espírito Santo. ORDEM DO
DIA: O Sr. Presidente solicita a Secretária
que faça a leitura somente da súmula do

Projeto de Lei n° 021/2017, "Acrescenta
dispositivos ao Estatuto dos Servidores
Públicos do Município de Matinhos, e dá
outras providências", de iniciativa do Poder
Executivo, o qual está entrando em 2ª
discussão. Em seguida o Sr. Presidente
coloca o Projeto de Lei 021/2017 em 2ª
discussão. Fizeram uso da palavra os
Vereadores: Sandro Moacir Braga; Marcio
Fabiano Mesquita Duarte; Jair de Borba
Rosa. Ninguém mais querendo discutir, o Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei 021/2017
em 2ª votação, sendo o mesmo rejeitado por
unanimidade. O Sr. Presidente solicita a
Secretária que faça a leitura somente da
súmula do Projeto de Lei n° 024/2017, "Altera
e acrescenta dispositivos à Lei Municipal n°
1420/2011", de iniciativa do Poder Executivo,
o qual está entrando em 2ª discussão. Em
seguida o Sr. Presidente coloca o Projeto de
Lei 024/2017 em 2ª discussão.  Ninguém
querendo discutir, o Sr. Presidente coloca o
Projeto de Lei 024/2017 em 2ª votação,
sendo o mesmo aprovado pela maioria
absoluta, tendo voto contrário apenas do
vereador Rodrigo Gregório dos Santos. O Sr.
Presidente solicita a Secretária que faça a
leitura somente da súmula do Projeto de Lei
n° 026/2017, "Altera dispositivos da Lei
Municipal n° 1430/2011, e dá outras
providências", de iniciativa do Poder
Executivo, o qual está entrando em 2ª
discussão. Em seguida o Sr. Presidente
coloca o Projeto de Lei 026/2017 em 2ª
discussão. Ninguém querendo discutir, o Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei 026/2017
em 2ª votação, sendo o mesmo aprovado
pela maioria absoluta, tendo voto contrário
apenas do vereador Rodrigo Gregório dos
Santos. O Sr. Presidente solicita a Secretária
que faça a leitura somente da súmula do
Projeto de Lei n° 027/2017, "Institui o redutor
salarial sobre os vencimentos e gratificações
no município de Matinhos conforme artigo 37,
inciso XI da CF, e dá outras providências",
de iniciativa do Poder Executivo, o qual está
entrando em 2ª discussão. Em seguida o Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei 027/2017
em 2ª discussão. Fizeram uso da palavra os
Vereadores: Sandro Moacir Braga; Jair de
Borba Rosa e José Carlos do Espírito Santo.
Ninguém mais querendo discutir, o Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei 027/2017
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em 2ª votação, sendo o mesmo aprovado
pela maioria absoluta, tendo voto contrário
apenas do vereador José Carlos do Espírito
Santo. O Sr. Presidente solicita a Secretária
que faça a leitura somente da súmula do
Projeto de Lei n° 028/2017, "Autoriza o Poder
Executivo Municipal a contribuir mensalmente
com a Associação dos Municípios do Paraná
- AMP", de iniciativa do Poder Executivo, o
qual está entrando em 2ª discussão. Em
seguida o Sr. Presidente coloca o Projeto de
Lei 028/2017 em 2ª discussão. Fez uso da
palavra o Vereador: Sandro Moacir Braga.
Ninguém mais querendo discutir, o Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei 028/2017
em 2ª votação, sendo o mesmo rejeitado pela
maioria absoluta, tendo votos favoráveis
apenas dos vereadores Rodrigo Gregório
dos Santos e Sandro Moacir Braga. O Sr.
Presidente solicita a Secretária que faça a
leitura somente da súmula do Projeto de Lei
n° 030/2017, "Acrescenta, altera e revoga
dispositivos da Lei Municipal 1209/2009, que
dispõe sobre o Regime Próprio de
Previdência Social do Município e sobre a
Entidade de Previdência, e dá outras
providências", de iniciativa do Poder
Executivo, o qual está entrando em 2ª
discussão. Em seguida o Sr. Presidente
coloca o Projeto de Lei 030/2017 em 2ª
discussão. Fizeram uso da palavra os
Vereadores: José Fernando de Lima; Sandro
Moacir Braga; José Carlos do Espírito Santo;
Jair de Borba Rosa e Marcio Fabiano
Mesquita Duarte. Ninguém mais querendo
discutir, o Sr. Presidente coloca o Projeto de
Lei 030/2017 em 2ª votação, sendo o mesmo
rejeitado por unanimidade. O Sr. Presidente
informa que o Projeto de Lei 031/2017 foi
retirado de pauta a pedido do próprio Poder
Executivo, autor do Projeto. Fizeram uso da
palavra os vereadores: José Carlos do
Espírito Santo; Sandro Moacir Braga; Jair de
Borba Rosa e Marcio Fabiano Mesquita
Duarte. Sendo assim, o Sr. Presidente
solicita a Secretária que faça a leitura
somente da súmula do Projeto de Lei n° 032/
2017, "Autoriza o Chefe do Poder Executivo
Municipal a promover a alienação de veículos
caracterizados como bens públicos
inservíveis", de iniciativa do Poder Executivo,
o qual está entrando em 2ª discussão. Em
seguida o Sr. Presidente coloca o Projeto de

Lei 032/2017 em 2ª discussão. Fizeram uso
da palavra os Vereadores: José Fernando
de Lima; Jair de Borba Rosa; Sandro Moacir
Braga; Anderson da Silva dos Santos; Marcio
Fabiano Mesquita Duarte e Sandro Paulo
Ramos. Ninguém mais querendo discutir, o
Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei 032/
2017 em 2ª votação, onde ocorreu empate
por quatro votos favoráveis e quatro votos
contrários. Sendo assim, o Sr. Presidente
desempata votando a favor do referido
projeto, ficando o mesmo aprovado por cinco
votos a quatro, tendo votos contrários apenas
dos vereadores José Carlos do Espírito
Santo; José Fernando de Lima; Jair de Borba
Rosa e Anderson da Silva dos Santos. O Sr.
Presidente solicita a Secretária que faça a
leitura somente da súmula do Projeto de Lei
n° 036/2017, "Autoriza o Chefe do Poder
Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional
Suplementar por anulação de dotação
orçamentária no valor de R$ 64.128,36
(sessenta e quatro mil, cento e vinte e oito
reais e trinta e seis centavos) no orçamento
geral do Município de Matinhos e alterar no
PPA 2014/2017 e na LDO 2017 e dá outras
providências", de iniciativa do Poder
Executivo, o qual está entrando em 2ª
discussão. Em seguida o Sr. Presidente
coloca o Projeto de Lei 036/2017 em 2ª
discussão. Ninguém querendo discutir, o Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei 036/2017
em 2ª votação, sendo o mesmo aprovado
por unanimidade. Terminadas as discussões
e votações, o Vereador Marcio Fabiano
Mesquita Duarte solicita que seja dispensada
a terceira discussão e votação dos projetos
em pauta, tendo em vista os mesmos já
terem sido discutidos e votados por duas
sessões, sendo a terceira somente para
efeito de redação. O Sr. Presidente coloca
em discussão e votação o pedido do
vereador Marcio, sendo o mesmo aprovado
por unanimidade, ficando assim dispensada
a terceira discussão e votação dos projetos
em pauta. Tendo em vista o pedido do
vereador Marcio, o Sr. Presidente suspende
a Sessão por 15 (quinze) minutos para
confecção da presente Ata. Reiniciando a
sessão, o Sr. Presidente solicita a secretaria
que faça a leitura da presente ata. Em
Seguida, o Sr. Presidente coloca a presente
ata em discussão e votação, sendo a mesma

aprovada por unanimidade.
ENCERRAMENTO: Não havendo mais nada
a tratar, o Sr. Presidente agradece a Deus, a
presença de todos e dá por encerrada a
presente Sessão.

Matinhos, 18 de agosto de 2017.
 GERSON DA SILVA JUNIOR

Presidente
ANDERSON DA SILVA DOS SANTOS

 Vice-Presidente
 JAIR DE BORBA ROSA

1º Secretário
  JOSÉ FERNANDO DE LIMA

 2º Secretário

ATA DA 18ª SESSÃO ORDINÁRIA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS, NO
SEU 1º PERÍODO LEGISLATIVO DA 12ª
LEGISLATURA, REALIZADA EM 26 DE
JUNHO DE 2017.
 COMPOSIÇÃO: Presidente - GERSON DA
SILVA JUNIOR; Vice-Presidente -
ANDERSON DA SILVA DOS SANTOS; 1°
Secretário - JAIR DE BORBA ROSA; 2°
Secretário - JOSÉ FERNANDO DE LIMA; e
demais Vereadores: RENATO PEREIRA DA
SILVA; JOSÉ CARLOS DO ESPÍRITO
SANTO; MARCIO FABIANO MESQUITA
DUARTE; MARIO BRAGA NETO; RODRIGO
GREGÓRIO DOS SANTOS; SANDRO
MOACIR BRAGA E SANDRO PAULO
RAMOS.  Início 20:00 horas. O Sr. Presidente
abre a Sessão: "Pelas atribuições que me
são conferidas por Lei, declaro aberta a 18ª
Sessão Ordinária da Câmara Municipal de
Matinhos, no seu 1º Período Legislativo da
12ª Legislatura. O Sr. Presidente solicita ao
Vereador Renato Pereira da Silva, que faça
a leitura do texto extraído das escrituras
sagradas. O Sr. Presidente solicita ao
Vereador Marcio Fabiano Mesquita Duarte
que faça a leitura de um artigo da Lei
Orgânica Municipal e ao Vereador José
Fernando de Lima que faça a leitura de um
artigo Regimento Interno. O Sr. Presidente
informa a todos que em conformidade com
o disposto no Parágrafo 1° do Artigo 151 do
Regimento Interno desta Casa de Leis, o
expediente da presente sessão será
reduzido para 30 minutos, tendo em vista a
deliberação do Projeto de Lei das diretrizes
Orçamentárias - LDO. O Sr. Presidente
agradece os nobres pares, todos os amigos,
a imprensa e todos os presentes. O Sr.
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Presidente coloca em discussão e votação
a ata da 17ª Sessão Ordinária realizada em
19  de junho de 2017, sendo a mesma
aprovada por unanimidade.  O Sr. Presidente
solicita a secretária que faça a leitura dos
ofícios recebidos. O Sr. Presidente deixa a
palavra livre aos vereadores. Fez uso da
palavra o Vereador José Carlos do Espirito
Santo o qual solicita que seu pronunciamento
conste na íntegra: "Muito boa noite a todos,
senhoras e senhores, senhores vereadores,
senhor presidente. Senhores: queria aqui
deixar um recado para que as pessoas da
comunidade, empresários da área de
construção civil que fiquem então, creio que
vão ficar que nem eu que fiquem contentes
com a notícia que é a alteração do plano
diretor. Foi protocolada na quarta feira na
casa de leis, mandado,  enviado, fiquei
sabendo agora pouco também,  me enchi de
honraria,    fiquei feliz, uma luta dos
empresários do ramo da construção civil, não
é verdade? Imobiliárias e pedreiros,
serventes, pessoas que a gente sabe,
engenheiros, pedreiros que trabalham nesse
ramo que tava meio parado. Creio que a partir
de dez, quinze dias aí vai iniciar um novo
ciclo. Parabéns ao poder executivo que achou
um meio, um jeito legal pra alterar isso.
Mandando pra Câmara para que os
vereadores votem e aprovem ou não né, mas
tá agora sim na mão dos vereadores. Então,
eu tava comentando com o empresário Luis
Vem Que Tem, né.  Que também preocupado
e é um investidor na cidade. Que dá muito
emprego, muitas famílias que se alimentam,
sobrevivem dignamente através dessa
pessoa, empresário de sucesso que é. Da
sua luta.  Que é então também no ramo de
construção civil respondendo através da
vossa senhoria que a todas as outras
pessoas que pleiteiam e lutam em prol de
todos nessa área da construção civil que faz
com que Matinhos é Matinhos. Então a partir,
creio que segundo o chefe de gabinete daqui
dez a quinze dias vai para uma sessão
extraordinária, né presidente? Será votado
pelos vereadores. Creio que todos lutamos
em prol de que isso acontecesse e vejo que
vai ser aprovado por unanimidade, então e a
cidade vai andar! Parabéns! Senhores,
senhores vereadores, eu tive, sou taxado
muitas vezes como o grosso, o Zé da Ecler o
vereador sem cultura, o vereador que não tem

papa na língua. Mas que bom! Que bom se
tivesse no mundo pessoas sem cultura,
pessoas grossas que nem eu. Como
vereador eu me sinto um bom vereador.
Gostaria que tivesse vereadores que me
representassem com algumas atitudes que
o vereador Zé da Ecler tem tido durante
esses anos. Uma grossura em prol do mais
fraco, em prol do menos favorecido, em prol
do injustiçado. Isso é grossura? Isso é
burrice? Uma grossura que obriga, que exige
que as leis vigentes no Brasil sejem
respeitadas. Uma grossura, uma ignorância
tão grande que simplesmente quer que as
leis constituídas nessa mesma casa de leis,
talvez por outros vereadores e por esses que
aqui estão, me incluindo no meio deles. Seje
respeitadas fossem respeitadas e
obedecidas. Um vereador grosso, ignorante,
ruim que quer que o direito seje e valha pra
todos. Que as parcelas, os direitos, o capital,
o tesouro da família, seje dividido por partes
iguais, por todos os integrantes da família
matinhense. Isso é grossura? Isso é
ignorância? Isso é burrice? Um vereador que
compra briga em prol do povo de Matinhos?
Um vereador que quer que o poder executivo
cumpra o seu papel? Um vereador que quer
que os funcionários públicos respeite os seus
patrões que são todos os matinhenses
pagadores de impostos? Um vereador que
percebe que lhe cobram quase tudo de nós
os nossos deveres as nossas obrigações
são cobrada nos seu, cem por cento, mas o
meu direito, o nosso direito tem que lutar, tem
que brigar pra que tenhamos um pouquinho
só de direito. É ser vereador público é ser
pessoa mal? É ser do mal você não aceitar
que ninguém manda em você?  Você não
aceitar que ditem as regras pra você? Você
não aceitar que te deem uma cartilha: fale é
isso o que você tem que falar!? É ser
vereador do mal? Um vereador que lutou e
vai continuar assim senhores vereadores e
senhoras e senhores presentes. Sem mudar
nenhum ponto de vista, o meu ideal. Senhor
presidente, a nossa saúde vai mal. A nossa
porque é da nossa família matinhense. A
nossa segurança não é diferente, o nosso
turismo temos um secretário que pra ele deve
tá bom, porque ele vive passeando. Semana
no Rio de Janeiro, agora parece que vai pra
Foz do Iguaçu então pro turismo, pro
secretário deve tá bom, mas pra nós que

vivemos o turismo não tá bom. O vereador
que reclama do que tá errado é ser um
vereador ruim? E ser uma má pessoa? Um
vereador que vê na segurança de outra
cidade, citando uma no sul. Finalizando aqui
senhor presidente, mais um minutinho. O
vereador que vê no interior do estado de São
Paulo uma cidade que tem mais de setenta
mil habitantes, e se a cidade com menas em
proporção, a cidade que tem menas
criminalidade. Menos roubo, menos assalto,
menos bandido, mais educação, mais saúde,
mais segurança que nem foi dito. Uma cidade
que tem o dobro da nossa população e
arrecadação menor do que a nossa. Se não
me falha a memória, Ourinhos em São Paulo
ou Valinhos em São Paulo. É por aí. Ourinhos!
Senhor presidente, Matinhos não tem como
elogiar a segurança se não tem uma câmara
de segurança na entrada, não tem na saída,
não tem no centro, não tem em lugar nenhum.
O que que fizemos pela nossa segurança?
O prefeito fica bravo com o Zé da Ecler
porque o Zé da Ecler fala a verdade. A saúde
mandam o secretário de saúde, agora tão
mandando dois ônibus, não era diferente dias
atrás. Mas agora a vinda de Curitiba, com as
pessoas com mais idade que a nossa, pelo
menos mais do que a minha, ou menas, mas
com um corpo físico debilitado por decorrer
do problema de saúde que tem. Doença
muitas vezes já avançada. Agora os dois
ônibus, senhores vereadores que sai de
Curitiba voltando pra Matinhos é às cinco da
tarde. Às dezessete horas. Antes saia as três
ou meio dia, ou um pouco antes e um depois.
Resumindo senhores. É certo um secretário
armar dessa maneira James Ribeiro? O
secretário de saúde é a pessoa que cuida e
ganha pra cuidar da saúde de todos nós.
Finalizando sinceramente o meu ponto de
vista e saio aqui dessa tribuna pior do que
entrei. Triste e sem ter certeza, sem ter
esperança de que isso vai mudar porque eu
sei que não vai mudar. Um secretário que
veio chorar um dia aqui chorar nessa tribuna.
A tribuna tava ali ó. Chorou por causa do meu
neto, não sei o que que vai ficar sabendo que
o vô é ladrão. Que acusaram de ladrão, que
tinha roubado oitenta mil real lá de uma
empresa. Diz ele que não roubou. Falaram
que tinha roubado, desviado. Ele chorou e até
confiei e acredito que ele não roubou mesmo,
mas falaram, acusaram ele. Agora esse
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mesmo que chorou pelo neto dele. Será que
ele não pensa em chorar pelos filhos e netos
e pais e avós. Todas as famílias que vão
doente às cinco horas da manhã ou menos
do que isto pra Curitiba e são consultados,
atendidos por um médico, senhor presidente.
Às nove, às dez da manhã e ficam todo o
restante do dia esperando pra que esse
mesmo ônibus retorne pra Matinhos às cinco
da tarde. E sabe quem que usa esses ônibus
senhores? O pobre. O pobre muitas vezes
não tem o que comer senhor presidente! Fica
o dia inteiro em Curitiba ou em outro lugar
sem dinheiro, esperando a boa vontade do
secretário que não tem competência pra
mandar três, quatro ônibus a hora que for
atendido, junte lá dez, quinze pessoas e vem
trazendo pra Matinhos. Pra amenizar o
sofrimento dessas pessoas. Só vai agravar
senhor presidente, a doença dessas
pessoas. Isto pra mim não é amor, isto é
desrespeito, é incompetência. Nunca vocês
vão ver eu diferente a não ser que vocês
mudem. Mudem o jeito de tratar as pessoas,
tratem com carinho, com respeito. Trate com
dignidade que daí vocês vão ver o Zé da Ecler
dizer: parabéns prefeito, parabéns
secretários, parabéns funcionários,
parabéns vereadores. Diga-se de
passagem, uma câmara que tenho tido
orgulho deste mandato fazer parte. Dessas
dez pessoas que estão aqui na frente com o
cargo de vereador como o meu. Uma honra
pra mim tenho certeza e gostaria de falar o
mesmo pro executivo mas não se
surpreendam se amanhã, amanhã que eu
digo, na próxima segunda eu não fizer isso,
desde que venha um  papel pra cá com
projetos, com ideias, para que a saúde
melhore, para que a educação melhore ainda
mais, para que a segurança melhore, para
que o turista venha mais pra Matinhos e vocês
vão ter os meus elogios e todo mundo vai se
surpreender. Nossa o Zé se vendeu? Não!
Porque não to a venda! Nunca vou me
vender! Obrigado". Fizeram ainda o uso da
palavra os seguintes Vereadores: Marcio
Fabiano Mesquita Duarte, Sandro Moacir
Braga, Mario Braga Neto, Jair de Borba
Rosa, Anderson da Silva dos Santos, Sandro
Paulo Ramos, Rodrigo Gregório dos Santos
e Gerson da Silva Junior. Terminada a
palavra livre passam à Ordem do Dia. O Sr.
Presidente solicita  à secretária que faça a
leitura do Projeto de Lei nº 019/2016 "Dispõe

sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei
Orçamentária para 2018 - LDO - Município
de Matinhos - Paraná", de iniciativa do Poder
Executivo, o qual está entrando em 1ª
discussão, bem como a leitura de seus
devidos pareceres. O Sr. Presidente antes
de colocar em discussão, informa a todos
que o presente projeto foi devidamente
publicado no jornal Oficial do Município, bem
como foi realizada audiência pública para
apresentação do mesmo a toda população,
de acordo com as disposições legais. O Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei nº 019/
2016, em 1ª discussão e em seguida em 1ª
votação o qual foi aprovado por
unanimidade.ENCERRAMENTO: Não
havendo mais nada a tratar, o Sr. Presidente
agradece a Deus, a presença de todos e dá
por encerrada a presente Sessão.

Matinhos, 26 de junho 2017.
 GERSON DA SILVA JUNIOR

 Presidente
ANDERSON DA SILVA DOS SANTOS

 Vice-Presidente
JAIR DE BORBA ROSA

1º Secretário
JOSÉ FERNANDO DE LIMA

 2º Secretário

ATA DA 19ª SESSÃO ORDINÁRIA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS, NO
SEU 1º PERÍODO LEGISLATIVO DA 12ª
LEGISLATURA, REALIZADA EM 03 DE
JULHO DE 2017.
COMPOSIÇÃO: Presidente - GERSON DA
SILVA JUNIOR; Vice-Presidente -
ANDERSON DA SILVA DOS SANTOS; 1°
Secretário - JAIR DE BORBA ROSA; 2°
Secretário - JOSÉ FERNANDO DE LIMA; e
demais Vereadores: RENATO PEREIRA DA
SILVA; JOSÉ CARLOS DO ESPÍRITO
SANTO; MARCIO FABIANO MESQUITA
DUARTE; MARIO BRAGA NETO; RODRIGO
GREGÓRIO DOS SANTOS; SANDRO
MOACIR BRAGA E SANDRO PAULO
RAMOS.  Início 20:00 horas. O Sr. Presidente
abre a Sessão: "Pelas atribuições que me
são conferidas por Lei, declaro aberta a 19ª
Sessão Ordinária da Câmara Municipal de
Matinhos, no seu 1º Período Legislativo da
12ª Legislatura. O Sr. Presidente solicita ao
Vereador Renato Pereira da Silva, que faça
a leitura do texto extraído das escrituras
sagradas. O Sr. Presidente solicita ao
Vereador Marcio Fabiano Mesquita Duarte
que faça a leitura de um artigo da Lei

Orgânica Municipal e ao Vereador José
Fernando de Lima que faça a leitura de um
artigo Regimento Interno. O Sr. Presidente
informa a todos que em conformidade com
o disposto no Parágrafo 1° do Artigo 151 do
Regimento Interno desta Casa de Leis, o
expediente da presente sessão será
reduzido para 30 minutos, tendo em vista a
deliberação do Projeto de Lei das diretrizes
Orçamentárias - LDO. O Sr. Presidente
agradece os nobres pares, todos os amigos,
a imprensa e todos os presentes. O Sr.
Presidente coloca em discussão e votação
a ata da 18ª Sessão Ordinária realizada em
26 de junho de 2017, sendo a mesma
aprovada por unanimidade.  O Sr. Presidente
solicita a secretária que faça a leitura dos
ofícios recebidos. O Sr. Presidente deixa a
palavra livre aos vereadores. Fez uso da
palavra os Vereadores Jose Fernando de
Lima, Sandro Paulo Ramos, Mario Braga
Neto, Jose Carlos do Espírito Santo, Sandro
Moacir Braga, Renato Pereira da Silva,
Marcio Fabiano Mesquita Duarte, Anderson
da Silva dos Santos e Jair de Borba Rosa.
Terminada a palavra livre passam à Ordem
do Dia. O Sr. Presidente solicita  à secretária
que faça a leitura somente da súmula do
Projeto de Lei nº 019/2016 "Dispõe sobre as
Diretrizes para a elaboração da Lei
Orçamentária para 2018 - LDO - Município
de Matinhos - Paraná", de iniciativa do Poder
Executivo, o qual está entrando em 2ª
discussão. O Sr. Presidente antes de colocar
em discussão, informa a todos que o presente
projeto foi devidamente publicado no jornal
Oficial do Município, bem como foi realizada
audiência pública para apresentação do
mesmo a toda população, de acordo com as
disposições legais. O Sr. Presidente coloca
o Projeto de Lei nº 019/2016, em 2ª
discussão e em seguida em 2ª votação o qual
foi aprovado por
unanimidade.ENCERRAMENTO: Não
havendo mais nada a tratar, o Sr. Presidente
agradece a Deus, a presença de todos e dá
por encerrada a presente Sessão.

Matinhos, 03 de julho 2017.
GERSON DA SILVA JUNIOR

Presidente
ANDERSON DA SILVA DOS SANTOS

 Vice-Presidente
JAIR DE BORBA ROSA

1º Secretário
 JOSÉ FERNANDO DE LIMA

2º Secretário
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ATA DA 20ª SESSÃO ORDINÁRIA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS, NO
SEU 1º PERÍODO LEGISLATIVO DA 12ª
LEGISLATURA, REALIZADA EM 10 DE
JULHO DE 2017.
 COMPOSIÇÃO: Presidente - GERSON DA
SILVA JUNIOR; Vice-Presidente -
ANDERSON DA SILVA DOS SANTOS; 1°
Secretário - JAIR DE BORBA ROSA; 2°
Secretário - JOSÉ FERNANDO DE LIMA; e
demais Vereadores: RENATO PEREIRA DA
SILVA; JOSÉ CARLOS DO ESPÍRITO
SANTO; MARCIO FABIANO MESQUITA
DUARTE; MARIO BRAGA NETO; RODRIGO
GREGÓRIO DOS SANTOS; SANDRO
MOACIR BRAGA E SANDRO PAULO
RAMOS.  Início 20:00 horas. O Sr. Presidente
abre a Sessão: "Pelas atribuições que me
são conferidas por Lei, declaro aberta a 20ª
Sessão Ordinária da Câmara Municipal de
Matinhos, no seu 1º Período Legislativo da
12ª Legislatura. O Sr. Presidente solicita ao
Vereador Renato Pereira da Silva, que faça
a leitura do texto extraído das escrituras
sagradas. O Sr. Presidente solicita ao
Vereador Jose Fernando de Lima que faça
a leitura de um artigo da Lei Orgânica
Municipal e ao Vereador Marcio Fabiano
Mesquita Duarte que faça a leitura de um
artigo Regimento Interno. O Sr. Presidente
informa a todos que em conformidade com o
disposto no Parágrafo 1° do Artigo 151 do
Regimento Interno desta Casa de Leis, o
expediente da presente sessão será reduzido
para 30 minutos, tendo em vista a
deliberação do Projeto de Lei das diretrizes
Orçamentárias - LDO. O Sr. Presidente
agradece os nobres pares, todos os amigos,
a imprensa e todos os presentes. O Sr.
Presidente coloca em discussão e votação
a ata da 19ª Sessão Ordinária realizada em
03 de julho de 2017, sendo a mesma
aprovada por unanimidade.  O Sr. Presidente
solicita a secretária que faça a leitura dos
ofícios recebidos. O Sr. Presidente deixa a
palavra livre aos vereadores. Fez uso da

palavra os Vereadores  Jose Carlos do
Espirito Santo, Sandro Moacir Braga, Marcio
Fabiano Mesquita Duarte, Rodrigo Gregório
dos Santos, o qual solicitou que sua fala
contasse na íntegra, a qual segue
transcrita:"Boa noite a todos os vereadores
presentes, boa noite ao público em geral, boa
noite a quem nos assiste pelas redes sociais
e pelo site da câmara, quero que conste em
ata na íntegra o meu discurso de hoje, quero
começar parabenizando o Pastor Jose
Antonio, o Pastor do Pão, pela realização do
segundo campeonato de skate da CREJE,
que é a casa de recuperação, o qual ele está
a frente e realizado ontem, domingo, e me
coloco à disposição, como  já me coloquei
várias vezes do Pastor aqui, para que a gente
possa ser parceiro e o que tiver ao meu
alcance puder ajudar essa casa que faz um
brilhante trabalho com dependentes
químicos. Quero também deixar aqui os
meus parabéns ao Padre Marcos e toda
equipe que pelo brilhante trabalho realizado
na Festa de São Pedro, que mais uma vez,
mais um ano foi um sucesso e com muitas
pessoas visitando, e aquecendo assim um
pouco mais o turismo na nossa cidade.
Quero encaminhar também um ofício ao
senhor Deputado Estadual Nelson Justus,
agradecendo a solicitação desse vereador
que foi atendido para aquisição de um veículo
para a Secretaria Municipal de Saúde do
nosso município, recurso no valor de
cinqüenta mil reais, esta aqui o ofício do
deputado que encaminhou ao meu gabinete,
e peço aqui que o Prefeito Ruy Hauer
também destine esse veículo para os
pacientes que fazem tratamento oncológico
e hemodiálise porque acredito que a
demanda é alta e quanto mais veículos para
esse pessoal é importante. E também quero
fazer um balanço desses um pouco mais de
seis meses aqui de trabalho, do qual eu
apresentei diversos projetos de indicações
para que o executivo resolva os problemas
da nossa cidade, espero que seja atendido
esses projetos e que tragam uma melhor

qualidade de vida ao nosso povo, e ouvindo
a população, um dos pedidos de diversos
bairros, é propor ao presidente desta casa
que a gente realiza sessões nos bairros, para
que a gente possa estar mais próximo do
povo que não tem acesso às redes sociais,
que não pode acompanhar as sessões, então
em associações de bairros, fazer as sessões
e tar próximo dos problemas e que a gente
possa resolver e que a cidade cresça e ter
uma boa qualidade para todos. Por hoje é
isso, obrigado à todos." Fizeram uso da
palavra ainda os vereadores Mario Braga
Neto, Anderson da Silva dos Santos, Sandro
Paulo Ramos, Jose Fernando de Lima e Jair
de Borba Rosa. Terminada a palavra livre
passam à Ordem do Dia. O Sr. Presidente
solicita  à secretária que faça a leitura
somente da súmula do Projeto de Lei nº 019/
2016 "Dispõe sobre as Diretrizes para a
elaboração da Lei Orçamentária para 2018
- LDO - Município de Matinhos - Paraná", de
iniciativa do Poder Executivo, o qual está
entrando em 3ª discussão. O Sr. Presidente
antes de colocar em discussão, informa a
todos que o presente projeto foi devidamente
publicado no jornal Oficial do Município, bem
como foi realizada audiência pública para
apresentação do mesmo a toda população,
de acordo com as disposições legais. O Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei nº 019/
2016, em 3ª discussão e em seguida em 3ª
votação o qual foi aprovado por
unanimidade.ENCERRAMENTO: Não
havendo mais nada a tratar, o Sr. Presidente
agradece a Deus, a presença de todos e dá
por encerrada a presente Sessão.

Matinhos, 10 de julho 2017.
GERSON DA SILVA JUNIOR

Presidente
ANDERSON DA SILVA DOS SANTOS

 Vice-Presidente
JAIR DE BORBA ROSA

1º Secretário
JOSÉ FERNANDO DE LIMA

 2º Secretário
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ATA DA 21ª SESSÃO ORDINÁRIA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS, NO
SEU 2º PERÍODO LEGISLATIVO DA 12ª
LEGISLATURA, REALIZADA EM 07 DE
AGOSTO DE 2017.
COMPOSIÇÃO: Presidente - GERSON DA
SILVA JUNIOR; Vice-Presidente -
ANDERSON DA SILVA DOS SANTOS; 1°
Secretário - JAIR DE BORBA ROSA; 2°
Secretário - JOSÉ FERNANDO DE LIMA; e
demais Vereadores: RENATO PEREIRA DA
SILVA; JOSÉ CARLOS DO ESPÍRITO
SANTO; MARCIO FABIANO MESQUITA
DUARTE; MARIO BRAGA NETO; RODRIGO
GREGÓRIO DOS SANTOS; SANDRO
MOACIR BRAGA E SANDRO PAULO
RAMOS.  Início 20:00 horas. O Sr. Presidente
abre a Sessão: "Pelas atribuições que me
são conferidas por Lei, declaro aberta a 21ª
Sessão Ordinária da Câmara Municipal de
Matinhos, no seu 2º Período Legislativo da
12ª Legislatura. O Sr. Presidente solicita ao
Vereador Renato Pereira da Silva, que faça
a leitura do texto extraído das escrituras
sagradas. O Sr. Presidente solicita ao
Vereador Jose Fernando de Lima que faça
a leitura de um artigo da Lei Orgânica
Municipal e ao Vereador Marcio Fabiano
Mesquita Duarte que faça a leitura de um
artigo Regimento Interno. O Sr. Presidente
agradece os nobres pares, todos os amigos,
a imprensa e todos os presentes. O Sr.
Presidente coloca em discussão e votação
a ata da 20ª Sessão Ordinária realizada em
10 de julho de 2017, sendo a mesma
aprovada por unanimidade.  O Sr. Presidente
solicita a secretária que faça a leitura dos
ofícios recebidos. O Sr. Presidente coloca
em votação o Requerimento 018/2017 do
Vereador Mario Braga Neto, o qual solicita
moção de apelo à Assembléia Legislativa do
Estado do Paraná com cópia ao DER
(Departamento de Estradas e Rodagens).
Fizeram uso da palavra os vereadores Mario
Braga Neto, Jose Carlos do Espírito Santo,
Renato Pereira da Silva, Jose Fernando de
Lima, Sandro Moacir Braga, Jair de Borba
Rosa, Gerson da Silva Junior. O Sr.
Presidente coloca em votação o
Requerimento 018/2017, sendo o mesmo
aprovado por unanimidade. O Sr. Presidente
deixa a palavra livre aos vereadores. Fizeram
uso da palavra os Vereadores  Sandro Paulo
Ramos, Jose Carlos do Espírito Santo, Mario
Braga Neto, Rodrigo Gregório dos Santos,
Sandro Moacir Braga, Renato Pereira da

Silva, Marcio Fabiano Mesquita Duarte, Jose
Fernando de Lima e Jair de Borba Rosa.
Terminada a palavra livre passam à Ordem
do Dia. O Sr. Presidente solicita  à secretária
que faça a leitura do Projeto de Lei nº 004/
2017, "Dispõe sobre tornar obrigatório a
Prefeitura Municipal de Matinhos - Pr, prestar
informações acerca das atividades e
atuações dos Conselhos e Comissões
Municipais por ela nomeadas e instituída e
dá outras providências.", de iniciativa do
Vereador Renata Pereira da Silva, o qual está
entrando em 1ª discussão, bem como a
leitura de seus devidos pareceres. O Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei nº 004/
2017, em 1ª discussão, fizeram uso da
palavra os vereadores Renato Pereira da
Silva, o qual solicita a retirada do referido
Projeto de Lei, sendo o mesmo retirado de
pauta. O Sr. Presidente solicita à secretária
que faça leitura do Projeto de Lei nº 020/
2017, "Estabelece institui o dia Municipal do
desbravador da Igreja Adventista do Sétimo
dia, no âmbito do Município de Matinhos e
dá outras providências." de iniciativa do
Vereador Rodrigo Gregório dos Santos, o
qual está entrando em 1ª discussão, bem
como a leitura dos seus devidos pareceres.
O Sr. Presidente coloca em discussão o
Projeto de Lei 020/2017. Fez uso da palavra
o vereador Rodrigo Gregório dos Santos. O
Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei nº 020/
2017 em votação, sendo o mesmo aprovado
por unanimidade. O Sr. Presidente solicita à
secretária que faça leitura somente da
súmula dos projetos que estão entrando em
apresentação. Projeto de Lei n° 009/2017,
"Autoriza o Poder Público Municipal a
denominar e perpetuar um dos logradouros
público de Matinhos - Pr como "Travessa das
Palmeiras no Balneário Gaivotas.",  de
iniciativa do Vereador Renato Pereira da
Silva. Projeto de Lei n° 002/2017,
"Regulamenta as vagas de estacionamento
em toda extensão da Avenida Roque
Vernalha, no centro do Município de
Matinhos, e dá outras providências.", de
iniciativa do Vereador Gerson da Silva Junior.
Projeto de Lei n° 022/2017, "Cria no âmbito
da Administração Pública Municipal dos
Poderes Executivo e Legislativo, a proibição
de nepotismo, das autoridades que
menciona, e dá outras providências.", de
iniciativa do Vereador Rodrigo Gregório dos
Santos. O Sr. Presidente informa que em
conformidade com o Art. 131 do Regimento

Interno, todos os Projetos de Indicação que
serão lidos serão encaminhados a quem de
direito, independentemente de deliberação.
Sendo assim o Sr. Presidente solicita à
secretária que faça a leitura dos projetos de
indicação apresentados para ciência e
encaminhamento ao executivo. Projeto de
Indicação nº 018/2017, "Indica ao Senhor
Prefeito Municipal Ruy Hauer Reichert a
efetuar a substituição das luminárias de
vapor de mercúrio pelas lâmpadas de LED,
na Avenida Paranaguá trecho compreendido
entre a ponte do Rio Matinhos ate o bairro
Cohapar I (Sítio do Pica Pau Amarelo), e dá
outras providências." de iniciativa do
Vereador Rodrigo Gregório dos Santos.
Projeto de Indicação nº 019/2017, "Indica ao
Senhor Prefeito Municipal Ruy Hauer Reichert
a recuperação da pavimentação asfáltica e
do sistema de captação de águas fluviais nas
ruas do bairro Cohapar II, e dá outras
providências." de iniciativa do Vereador
Rodrigo Gregório dos Santos. Projeto de
Indicação nº 006/2017, "Indica ao Poder
Executivo Municipal a criação de uma lei que
possibilite auxílio aos eventos religiosos de
dá outras providências." de iniciativa do
Vereador Renato Pereira da Silva. Projeto de
Indicação nº 009/2017, "Indica ao chefe do
Poder Executivo Municipal, a informatização
e instalação do "PEP" prontuário eletrônico
do paciente no Hospital Municipal Nossa
Senhora dos Navegantes e nas unidades
básicas de saúde do Município de Matinhos."
de iniciativa do Vereador Mario Braga Neto.
Projeto de Indicação nº 010/2017, "Indica ao
chefe do Poder Executivo Municipal, a
criação de uma lei que venha a instituir no
Calendário Oficial de Eventos e datas
comemorativas do Município de Matinhos, o
Dia do São Miguel Arcanjo a ser
comemorado anualmente no dia 29 de
setembro." de iniciativa do Vereador Sandro
Paulo Ramos. ENCERRAMENTO: Não
havendo mais nada a tratar, o Sr. Presidente
agradece a Deus, a presença de todos e dá
por encerrada a presente Sessão.

Matinhos, 07 de agosto 2017.
GERSON DA SILVA JUNIOR

 Presidente
ANDERSON DA SILVA DOS SANTOS

 Vice-Presidente
JAIR DE BORBA ROSA

1º Secretário
JOSÉ FERNANDO DE LIMA

2º Secretário
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